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1 APRESENTAÇÃO E NATUREZA DO INSTRUMENTO 

O Plano de Desenvolvimento e Operacionalização Didático-Pedagógica da Matriz Curricular 

da Pós-Graduação lato sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal, doravante denominado 

Plano, constitui instrumento acadêmico complementar ao Projeto Pedagógico do Curso – PPC. Sua 

finalidade é desenvolver e organizar, de forma integrada, rastreável e didático-pedagógica, a 

execução das disciplinas previstas no PPC, explicitando a correspondência entre ementas, 

objetivos, cargas horárias e conteúdos desenvolvidos por eixos temáticos, módulos temáticos e 

tópicos temáticos. 

O Plano não substitui o PPC nem constitui matriz curricular autônoma. A identidade, a carga 

horária, a ementa, os objetivos essenciais e a unidade acadêmica de cada disciplina permanecem 

vinculados ao PPC. Os eixos temáticos, módulos temáticos e tópicos temáticos são unidades 

internas de organização do ensino, destinadas ao detalhamento e à execução dos conteúdos 

previstos, não caracterizando disciplinas autônomas nem autorizando fracionamento curricular. 

A organização adotada busca favorecer o planejamento docente, a integração de conteúdos, 

a especialização técnica da docência, a adequação dos recursos didáticos, a avaliação da 

aprendizagem e o controle acadêmico, assegurando que o desenvolvimento de cada conteúdo 

mantenha correspondência direta e demonstrável com os respectivos itens da ementa. 

2 FUNDAMENTOS E DIRETRIZES DE OPERACIONALIZAÇÃO 

2.1 Organização hierárquica 

Quando a natureza da disciplina comportar desdobramento interno, a organização observará 

a sequência disciplina, eixo temático, módulo temático e tópico temático. A carga horária, os 

conteúdos, as atividades e os processos avaliativos permanecem vinculados à disciplina de origem 

e aos respectivos itens da ementa, sem criação de nova unidade curricular ou alteração da carga 

horária aprovada no PPC. 

2.2 Organização e atuação docente 

O Professor Responsável pela Disciplina exerce a coordenação acadêmica e didático-

pedagógica da unidade curricular, competindo-lhe assegurar a unidade da disciplina, a integração 

entre módulos e conteúdos, o cumprimento da ementa e da carga horária, a coerência 

metodológica, a articulação dos docentes participantes e a consolidação dos processos de ensino e 

avaliação. 

Poderão atuar, em conjunto com o Professor Responsável e sob sua coordenação didático-

pedagógica, Docentes Especialistas Colaboradores nos módulos temáticos ou tópicos temáticos que 

demandem conhecimento técnico, profissional, institucional ou acadêmico específico. O 

conhecimento específico poderá decorrer de experiência profissional, atuação institucional, 

capacitação técnica, produção acadêmica ou domínio comprovado do tema, observado o requisito 

formal mínimo de titulação aplicável ao curso. 
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A participação de Docente Especialista Colaborador não cria nem fraciona disciplina e não 

transfere a responsabilidade acadêmica global atribuída ao Professor Responsável. A designação 

dos docentes deverá observar a oferta acadêmica, o planejamento institucional e a formalização 

pela instância competente. 

2.3 Correspondência com o PPC 

Os eixos temáticos, módulos temáticos e tópicos temáticos deverão manter indicação 

expressa dos itens da ementa a que se vinculam. Essa correspondência constitui mecanismo de 

controle de aderência ao PPC e deverá orientar o planejamento das aulas, a seleção dos docentes, 

a definição de recursos didáticos, a elaboração das atividades avaliativas e a revisão periódica do 

conteúdo. 

Atualizações de natureza redacional, editorial, de codificação, de referências, de recursos 

didáticos e de organização visual poderão ser realizadas para preservar a atualidade, a consistência 

e a operacionalidade do Plano, desde que não modifiquem a ementa, os objetivos essenciais ou a 

carga horária total das disciplinas sem a correspondente aprovação institucional. 
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

PLANO SINTÉTICO DA DISCIPLINA 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA 1 – ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (D1.) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 80 horas-aula (60 min.) 

CARGA HORÁRIA PRESENCIAL: 68 

CARGA HORÁRIA ASSÍNCRONA: 12 

EMENTA: 09 Itens 

EIXOS TEMÁTICOS: 04 Eixos 

MÓDULOS TEMÁTICOS: 06 Módulos 

NATUREZA: Doutrinária/Referencial 

ABRANGÊNCIA: 

Estudo das bases institucionais/normativas e aplicação 

em rotinas, procedimentos, gestão, inteligência, cartório, 

crises e POP, exigindo articulação entre fundamentos e 

atividades típicas da Polícia Penal. 

Ementa (PPC) 

Cronologia Histórica do Sistema Prisional de Goiás e a Polícia Penal como Órgão de Segurança Pública. 

Sistemas de Informações e de Gestão de Polícia Penal. Atuação da Polícia Penal no Combate às 

Organizações Criminosas. Procedimento para Apuração de Faltas Disciplinares no Âmbito da Execução 

Penal. Regulamento e Atos Normativos da Polícia Penal do Estado de Goiás. Inteligência de Polícia Penal. 

Procedimento Cartorário no Âmbito da Polícia Penal. Gerenciamento de Crises e Mediação de Conflitos na 

Polícia Penal. Procedimento Operacional Padrão - POP. 

Itens da Ementa (IE.) 

IE.1: Cronologia Histórica do Sistema Prisional de Goiás e a Polícia Penal como Órgão de Segurança 

Pública; 

IE.2: Sistemas de Informações e de Gestão de Polícia Penal; 

IE.3: Atuação da Polícia Penal no Combate às Organizações Criminosas; 

IE.4: Procedimento para Apuração de Faltas Disciplinares no Âmbito da Execução Penal; 

IE.5: Regulamento e Atos Normativos da Polícia Penal do Estado de Goiás; 

IE.6: Inteligência de Polícia Penal; 

IE.7: Procedimento Cartorário no Âmbito da Polícia Penal; 

IE.8: Gerenciamento de Crises e Mediação de Conflitos na Polícia Penal; 

IE.9: Procedimento Operacional Padrão - POP. 

Objetivo Geral da Disciplina (PPC) 
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Desenvolver conhecimentos teóricos e práticos para a atuação do Policial Penal no Estado de Goiás, com 

foco na compreensão histórica e institucional do sistema prisional, na aplicação de instrumentos de gestão e 

informação, no domínio de rotinas normativas e procedimentais (disciplina, cartório e padronização), e no 

aprimoramento de capacidades operativas e atitudinais para atuação crítica, ética, eficiente e orientada ao 

respeito aos Direitos Humanos, incluindo enfrentamento às organizações criminosas, inteligência, 

gerenciamento de crises e mediação de conflitos, em consonância com as finalidades do curso e o perfil do 

egresso previstos no PPC. 

Objetivos de Aprendizagem da Disciplina 

Compreender a cronologia histórica do Sistema Prisional de Goiás e a inserção da Polícia Penal como órgão 

de segurança pública; 

Analisar a relação entre organização institucional, gestão penitenciária e eficiência das rotinas 

administrativas e operacionais no âmbito da Polícia Penal; 

Aplicar noções de sistemas de informações e de gestão para organização de fluxos, registros e controle de 

rotinas pertinentes à Polícia Penal; 

Executar (em estudo de caso/simulação) procedimentos para apuração de faltas disciplinares no âmbito da 

execução penal, reconhecendo etapas, formalizações e encaminhamentos; 

Interpretar regulamentos e atos normativos da Polícia Penal do Estado de Goiás e sua incidência sobre a 

prática profissional; 

Registrar e organizar atos e documentos essenciais por meio de rotinas de procedimento cartorário no âmbito 

da Polícia Penal, assegurando rastreabilidade e padronização; 

Analisar a atuação da Polícia Penal no combate às organizações criminosas, articulando medidas de 

prevenção, controle e resposta institucional; 

Aplicar fundamentos de inteligência de Polícia Penal para apoiar a tomada de decisão e o enfrentamento de 

riscos no contexto prisional; 

Planejar ações iniciais e fluxos de resposta em cenários de crise, com base em técnicas de gerenciamento de 

crises e mediação de conflitos; 

Elaborar e padronizar rotinas essenciais por meio de Procedimentos Operacionais Padrão (POP), alinhando 

execução, controle e melhoria contínua. 

EIXOS TEMÁTICOS (ET.) 

Eixo Temático 1 – Institucional e Fundacional 

Contexto histórico-institucional e posicionamento da Polícia Penal como órgão de segurança pública. 

Eixo Temático 2 – Gestão, Informação e Rotinas Administrativas 

Organização, registro, rastreabilidade e gestão de processos no âmbito da Polícia Penal. 

Eixo Temático 3 – Normativo e Disciplinar 

Normas internas, disciplina e padronização procedimental para conformidade e controle. 

Eixo Temático 4 – Operacional-Estratégico e Resposta a Eventos Críticos 

Inteligência, enfrentamento às organizações criminosas e resposta/gestão de crises com mediação de 
conflitos. 

PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 1 – Institucional e Fundacional 

Módulo Temático 1 – Fundamentos institucionais e evolução histórica do sistema prisional em 

Goiás 

Identificador: D1.ET1.M1 

Carga Horária: 6 h/a 

Presencial: 6 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Cronologia histórica do Sistema Prisional de Goiás. A 

Polícia Penal como Órgão de Segurança Pública (papel 

institucional e inserção na segurança pública) (IE.1) 

Tópico Temático 1 — Evolução Administrativa do Sistema Prisional Goiano 

Período Imperial e Início da República (Fundamentos): Constituição Imperial de 1824: primeira menção ao sistema de 

prisões, determinando que fossem seguras, limpas e arejadas; Código Criminal do Império de 1830: estabelecimento das 

penas de prisão com trabalho, influenciando a criação das primeiras casas de detenção em Goiás; Lei de 12 de julho de 

1858: autorização para construção da Casa de Prisão com Trabalho na Cidade de Goiás (antiga capital). 

Consolidação no Século XX: Lei Estadual nº 1.258/1956, criação da Colônia Agroindustrial do Regime Semiaberto 

(CEPAIGO), em Aparecida de Goiânia; Lei Estadual nº 13.550/1999, criação da AGSEP; Lei Estadual nº 14.237/2002, 

instituição do primeiro Quadro de Pessoal da AGSEP. 

Era Moderna e Autonomia: Lei Estadual nº 17.257/2011; Lei Estadual nº 18.300/2013; Lei Estadual nº 19.962/2018; 

Emenda Constitucional Federal nº 104/2019; Emenda Constitucional Estadual nº 64/2019. 

Consolidação Atual: Lei Estadual nº 22.457/2023, reestruturação da carreira de Policial Penal do Estado de Goiás. 

Tópico Temático 2 — Planejamento Estratégico: Identidade e Missão da Polícia Penal de Goiás 

Missão, visão e valores da Polícia Penal de Goiás: Planejamento Estratégico da Polícia Penal de Goiás (2024/2027); 

Atribuições da Polícia Penal de Goiás: Decreto Estadual nº 10.785/2025; 

O papel da Polícia Penal no ciclo da Segurança Pública e sua relação com o Sistema de Justiça. 

Referências 

Cd.: D1.ET1.M1 

ACHUTTI, Daniel. Abolicionismo penal e justiça restaurativa: do idealismo ao realismo político-criminal. Revista de 

Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, v. 15, n. 1, p. 33–69, jan./jun. 2014. 

COYLE, Andrew. Administração penitenciária: uma abordagem de direitos humanos: manual para servidores 

penitenciários. Londres: International Centre for Prison Studies, 2002. 186 p. Disponível em: 

https://bibliotecadigital.mj.gov.br/handle/1/11441. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Gestão prisional em Goiás: regulamentações e padronizações que auxiliam o 

processo de aprimoramento. Goiânia: DGPP, 2025. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/institucional/materiais-apoio/gestao-priaional-em-goias-regulamentacoes-e-

padronizacoes-que-auxiliam-no-processo-de-aprimoramento.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Histórico do Sistema Prisional de Goiás. Goiânia: DGPP, [s. d.]. Disponível 

em: https://www.policiapenal.go.gov.br/historico. Acesso em: 31 ago. 2026. 

KOCHHANN, Andréa (org.); LIMA, Jades Daniel Nogalha de (org.). Gestão corporativa: entre desafios e conquistas. 

Goiânia: Kelps, 2023. 200 p. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Planejamento Estratégico da Polícia Penal de Goiás para o período de 

2024–2027. Goiânia: DGPP, 2024. Disponível em: https://www.policiapenal.go.gov.br/institucional/plano-estrategico-

no-ambito-da-diretoria-geral-de-policia-penal-do-estado-de-goias-para-o-periodo-de-2024-a-2027.html. Acesso em: 31 

ago. 2026. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 2 – Gestão, Informação e Rotinas Administrativas 

Módulo Temático 1 – Gestão penitenciária, sistemas de informação e rotinas cartorárias 

Identificador: D1.ET2.M1 

Carga Horária: 20 h/a 

Presencial: 18 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Sistemas de Informações e de Gestão de Polícia Penal. 

Procedimento Cartorário no Âmbito da Polícia Penal (IE.2, 

IE.7) 

Tópico Temático 1 — Sistemas de Informações e de Gestão de Polícia Penal (SEI, GOIÁSPEN, 

SIGGO, AGENDA AC4) 

SEI: utilização do SEI na Polícia Penal: tramitação de documentos para comunicação institucional; livro de ocorrências; 

regulamentação e utilização obrigatória; 

SIGGO e SIGGP Pena Justa: operacionalização do Sistema de Gestão e Governança da Polícia Penal de Goiás e 

aplicação para o Plano Pena Justa; regulamentação e utilização obrigatória; 

GOIÁSPEN: sistema de gestão da população carcerária de Goiás; regulamentação e utilização obrigatória; 

AGENDA AC4: sistema de gestão dos recursos de AC4; regulamentação e utilização obrigatória. 

Tópico Temático 2 — Gestão administrativa do sistema prisional: procedimentos cartorários 

O que é atividade cartorária no âmbito da atuação da Polícia Penal? 

Atribuições do cartório de uma Unidade Prisional: da triagem do preso ao alvará de soltura; 

Diferenças entre a atuação do cartório da Unidade Prisional e as atividades de gestão do setor administrativo da Polícia 

Penal; 

Principais regulamentações que norteiam os procedimentos cartorários no âmbito da Polícia Penal de Goiás. 

Referências 

Cd.: D1.ET2.M1 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 52, de 31 de janeiro de 2025. Institui o Sistema de Gestão e 

Governança da Polícia Penal de Goiás – SIGGO como sistema oficial de gestão e governança da Diretoria-Geral de 

Polícia Penal – DGPP. Goiânia: DGPP, 2025. Disponível em: 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/15670/portaria-52. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 129, de 12 de março de 2025. Determina a obrigatoriedade de 

utilização do Sistema de Gestão e Governança da Polícia Penal de Goiás – SIGGO, a partir de 1º de abril, pelo Gabinete 

do Diretor-Geral, pela Diretoria-Geral Adjunta, pelas Superintendências e pelas Gerências da Diretoria-Geral de Polícia 

Penal – DGPP, bem como por suas respectivas seções e departamentos subordinados. Goiânia: DGPP, 2025. Disponível 

em: https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/16464/portaria-129. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 330, de 11 de outubro de 2023. Institui diretrizes 

para o requerimento, lançamento e controle de serviço extraordinário – AC4 no âmbito da Diretoria-Geral de 

Administração Penitenciária. Goiânia: DGAP, 2023. Disponível em: https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-

normativos/portarias/portaria-no-330-de-11-de-outubro-de-2023-institui-diretrizes-para-o-requerimento-lancamento-e-

controle-de-servico-extraordinario-ac4-no-ambito-da-diretoria-geral-de-administracao-penitenciaria.html. Acesso em: 

31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Gerência de Tecnologia. Manual do usuário: Sistema de Gestão e 

Governança da Polícia Penal de Goiás – SIGGO. Goiânia: DGPP, 2025. 41 p. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/wp-content/uploads/2025/02/Manual.pdf. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 3 – Normativo e Disciplinar 

Módulo Temático 1 – Regime Disciplinar e Procedimento Disciplinar na Execução Penal 

Identificador: D1.ET3.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Procedimento para Apuração de Faltas Disciplinares no 

Âmbito da Execução Penal (IE.4) 

Tópico Temático 1 — Fundamentos e Estrutura da Execução Penal 

Objetivos e aplicação da Lei de Execução Penal; 

Órgãos da Execução Penal; 

Base legal da disciplina na execução penal: finalidade, princípios e limites (devido processo no âmbito da execução); 

Papel da Polícia Penal no procedimento: registro, preservação de evidências, relatórios e interfaces com autoridades 

competentes; 

Padrão de escrita e prova: relato dos fatos com clareza (tempo, local, conduta, envolvidos, materialidade); 

Composição do Conselho Disciplinar; 

Diretor do estabelecimento penal e o poder disciplinar. 

Tópico Temático 2 — Direitos, Deveres e o Regime Disciplinar 

Disciplina como instrumento de ordem, segurança e ressocialização; 

Conceito de falta disciplinar: tipificação, elementos, registro do fato e comunicação institucional; 

Direitos e deveres do condenado; 

Disciplina e tipificação de faltas: classificação em leves, médias e graves, conforme LEP e legislação estadual; 

Sanções disciplinares e recompensas; 

Regime Disciplinar Diferenciado (RDD): características, duração e hipóteses de aplicação. 

Tópico Temático 3 — Procedimento Administrativo Disciplinar e Consequências na Execução da Pena 

Procedimento para apuração de faltas (PAD): da instauração à audiência de instrução, com contraditório, ampla defesa e 

assistência técnica; 

Medidas cautelares e investigação preliminar; 

Fluxo de apuração: instauração, coleta de informações, oitivas, formalização e encaminhamentos; 
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Julgamento, recursos e revisão; 

Julgados e jurisprudências relacionados ao procedimento disciplinar; 

Reabilitação de comportamento; 

Consequências na execução penal: impactos em benefícios, regime e decisões judiciais; 

Estudos de caso da Polícia Penal de Goiás. 

Referências 

Cd.: D1.ET3.M1 

BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 

13 jul. 1984. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210compilado.htm. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Lei nº 12.786, de 26 de dezembro de 1995. Enumera e conceitua as faltas disciplinares no Sistema 

Penitenciário Estadual. Diário Oficial do Estado de Goiás, Goiânia, 2 jan. 1996. Disponível em: 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/82735/lei-12786. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 200, de 23 de junho de 2023. Dispõe sobre o 

procedimento disciplinar para apuração de faltas disciplinares praticadas no âmbito da Diretoria-Geral de Administração 

Penitenciária – DGAP, os recursos e a revisão administrativa das decisões, as hipóteses de extinção da punibilidade, a 

classificação da conduta e a reabilitação automática, e dá outras providências. Goiânia: DGAP, 2023. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/portarias/portaria-no-200-de-23-de-junho-de-2023.html. Acesso 

em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 295, de 21 de setembro de 2023. Institui a 

obrigatoriedade de cientificação dos presos de seus direitos e deveres, bem como das normas disciplinares, quando de 

seu ingresso em Unidade Prisional Regional, Estadual ou Especial. Goiânia: DGAP, 2023. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/portaria-no-295-de-21-de-setembro-de-2023-institui-a-

obrigatoriedade-de-cientificacao-dos-presos-de-seus-direitos-e-deveres-bem-como-das-normas-disciplinares-quando-de-

seu-ingresso-em-unidade-pris.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Módulo Temático 2 – Atos normativos internos e padronização operacional (POP) 

Identificador: D1.ET3.M2 

Carga Horária: 20 h/a 

Presencial: 14 h/a 

Aulas assíncronas: 6 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Procedimento Operacional Padrão – POP. Regulamento e 

Atos Normativos da Polícia Penal do Estado de Goiás (IE.5, 

IE.9) 

Tópico Temático 1 — SEGURANÇA: Regulamentações e Padronizações 

Procedimento Operacional Padrão da Polícia Penal de Goiás, formalizado pela Portaria nº 533/2018, e padronização de 

rotinas nos presídios goianos; 

Lei nº 19.962/2018 e organização das unidades prisionais por níveis de segurança; 

Portaria nº 352/2019-GAB/DGAP — Regimento das Unidades Prisionais Especiais; 

Portaria nº 272/2018-GAB/DGAP — Regimento de Procedimentos de Segurança e Rotinas Carcerárias dos Presídios 

Estaduais; 

Protocolo de Contingenciamento em Cenários de Crise da Polícia Penal do Estado de Goiás; 

Portaria nº 200/2023 — procedimento disciplinar para apuração de faltas disciplinares. 

Tópico Temático 2 — RESSOCIALIZAÇÃO: Regulamentações e Padronizações 

Portaria nº 158/2020-GAB/DGAP — Programa Módulo de Respeito, Trabalho e Educação – PROMTER; 

Edital de Chamamento Público nº 001/2025-DGPP — credenciamento para permissão de uso de bem imóvel; 

Minutas e iniciativas municipais relacionadas às políticas penais, medidas alternativas e integração social e ao Fundo 

Penitenciário Municipal – FUNPEM; 

Cartilhas e fluxos da Gerência de Produção Agropecuária e Industrial e orientações para progressão ao regime 

semiaberto; 

Portaria nº 245/2022 — realização de visitas aos privados de liberdade; 

Portaria nº 07/2022-DGAP — visita virtual e comunicação remota de advogados; 

Portaria nº 474/2022 — prestação de assistência religiosa. 

Tópico Temático 3 — GESTÃO E GOVERNANÇA: Regulamentações e Padronizações 

Lei nº 19.962/2018 e autonomia administrativa da administração penitenciária; 

Planejamento Estratégico da Polícia Penal do Estado de Goiás 2024–2027; 
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Portaria nº 52/2025 — Sistema de Gestão e Governança – SIGGO; 

Portaria nº 111/2018-GAB/DGAP — comissão para gerenciar o GOIÁSPEN; 

BI Polícia Penal de Goiás; 

Plano de Contratação da DGPP GO 2025; 

Portaria nº 40/2025 — Núcleo de Atenção ao Servidor da Polícia Penal – NASPP; 

Portaria nº 188/2025 — Capelania da Polícia Penal; 

Portaria nº 110/2025 — COPITEC/PPGO; 

Relatórios Anuais de Gestão 2022 e 2023 e Relatório Integrado de Gestão 2024. 

Tópico Temático 4 — INTELIGÊNCIA PRISIONAL: Regulamentações e Padronizações 

Portaria nº 348/2024 — homologação do III Curso de Inteligência Prisional; 

Portaria nº 408/2022 — procedimentos relacionados aos objetos ilícitos apreendidos no interior e adjacências das 

unidades prisionais. 

Tópico Temático 5 — RELAÇÕES INSTITUCIONAIS: Regulamentações e Padronizações 

Portaria nº 208/2024 — Código de Ética da Polícia Penal do Estado de Goiás; 

Acordo de Cooperação Técnica SR/PF/GO nº 03/2023 – FICCO/GO; 

Convênio nº 002/2023-DCC-MPGO – GAECO; 

Portaria nº 337/2023 — Seção Estratégica de Assuntos Institucionais – SEAI; 

Portaria Conjunta nº 12/2023 — procedimentos e fluxos de notícias de tortura ou maus-tratos. 

Referências 

Cd.: D1.ET3.M2 

BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Polícia Federal. Superintendência Regional em Goiás; GOIÁS. 

Secretaria de Estado da Segurança Pública. Acordo de Cooperação Técnica SR/PF/GO nº 03/2023 – FICCO/GO. 

Estabelece cooperação técnica e operacional entre os partícipes para a criação da Força Integrada de Combate ao Crime 

Organizado do Estado de Goiás – FICCO/GO. Goiânia, 2023. Disponível em: https://goias.gov.br/seguranca/termo-de-

cooperacao-tecnica-no-03-2023/. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Lei nº 19.962, de 3 de janeiro de 2018. Introduz alterações na estrutura da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública, dispõe sobre a Administração Penitenciária e dá outras providências. Diário Oficial do Estado de Goiás, 

Goiânia, 4 jan. 2018. Disponível em: https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/99836. Acesso em: 31 ago. 

2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 07, de 4 de fevereiro de 2022. Dispõe sobre a 

realização de visita virtual de familiares a privados de liberdade e da comunicação remota de advogados com seus 

clientes por meio de videoconferência e dá outras providências. Goiânia: DGAP, 2022. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/portarias/portaria-no-07-de-04-de-fevereiro-de-2022.html. Acesso 

em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 111/2018-GAB/DGAP, de 12 de março de 2018. 

Institui comissão para gerenciar o Sistema Goiáspen. Goiânia: DGAP, 2018. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/portaria-111-2018-gab.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 158/2020-GAB/DGAP, de 1º de julho de 2020. 

Institui o Programa Módulo de Respeito, Trabalho e Educação – PROMTER e estabelece regras e procedimentos para 

sua implementação. Goiânia: DGAP, 2020. Disponível em: https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-

normativos/portaria-no-158-2020-institui-o-programa-modulo-de-respeito-trabalho-e-educacao-promter-e-estabelecer-

regras-e-procedimentos-destinado-para-sua-implementacao.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 200, de 23 de junho de 2023. Dispõe sobre o 

procedimento disciplinar para apuração de faltas disciplinares praticadas no âmbito da Diretoria-Geral de Administração 

Penitenciária – DGAP, os recursos e a revisão administrativa das decisões, as hipóteses de extinção da punibilidade, a 

classificação da conduta e a reabilitação automática, e dá outras providências. Goiânia: DGAP, 2023. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/portarias/portaria-no-200-de-23-de-junho-de-2023.html. Acesso 

em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 245, de 27 de abril de 2022. Dispõe sobre a 

realização de visitas aos privados de liberdade e dá outras providências. Goiânia: DGAP, 2022. Disponível em: 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/14181/portaria-245. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 272/2018-GAB/DGAP, de 28 de maio de 2018. 

Institui o Regimento de Procedimentos de Segurança e Rotinas Carcerárias dos Presídios Estaduais de Goiás. Goiânia: 

DGAP, 2018. Disponível em: https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/17174/portaria-272. 

Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 352/2019-GAB/DGAP, de 13 de setembro de 

2019. Institui o Regimento das Unidades Prisionais Especiais, alterando disposições, e dá outras providências. Goiânia: 

DGAP, 2019. Disponível em: https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/17176/portaria-352. 

Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 408, de 21 de setembro de 2022. Dispõe sobre os 

procedimentos relacionados aos objetos ilícitos apreendidos no interior e adjacências das unidades prisionais que 

compõem a Diretoria-Geral de Administração Penitenciária – DGAP. Goiânia: DGAP, 2022. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/portarias/portaria-no-408-de-21-de-setembro-de-2022-dispoe-

sobre-os-procedimentos-relacionados-aos-objetos-ilicitos-apreendidos-no-interior-e-adjacencias-das-unidades-

prisionais-que-compoem-a-diretoria-geral-d.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 474/2022, de 20 de outubro de 2022. Dispõe 

sobre a prestação de assistência religiosa no âmbito da Diretoria-Geral de Administração Penitenciária – DGAP. 

Goiânia: DGAP, 2022. Disponível em: https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/portarias/portaria-no-474-

2022-de-20-de-outubro-de-2022-dispoe-sobre-a-prestacao-de-assistencia-religiosa-no-ambito-da-diretoria-geral-de-

administracao-penitenciaria-dgap-2.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Portaria nº 533/2018-GAB/DGAP, de 30 de outubro de 

2018. Institui o Procedimento Operacional Padrão – POP para a segurança e as rotinas carcerárias das unidades 

prisionais da Diretoria-Geral de Administração Penitenciária – DGAP. Goiânia: DGAP, 2018. Disponível em: 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/15112/portaria-533. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Edital de Chamamento Público nº 001/2025-DGPP. Credenciamento para 

permissão de uso de bem imóvel. Processo nº 202316448057335. Goiânia: DGPP, 2025. Disponível em: 

https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/edital-de-chamamento-publico/chamamento-publico-no-001-2025-

dgpp-credenciamento-para-permissao-de-uso-de-bem-imovel-2.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Planejamento Estratégico da Polícia Penal de Goiás para o período de 

2024–2027. Goiânia: DGPP, 2024. Disponível em: https://www.policiapenal.go.gov.br/institucional/plano-estrategico-
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GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 40, de 22 de janeiro de 2025. Institui o Núcleo de Atenção ao 

Servidor da Polícia Penal – NASPP no âmbito da Diretoria-Geral de Polícia Penal – DGPP. Goiânia: DGPP, 2025. 

Disponível em: https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/16587/portaria-40. Acesso em: 31 ago. 

2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 52, de 31 de janeiro de 2025. Institui o Sistema de Gestão e 

Governança da Polícia Penal de Goiás – SIGGO como sistema oficial de gestão e governança da Diretoria-Geral de 

Polícia Penal – DGPP. Goiânia: DGPP, 2025. Disponível em: 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/15670/portaria-52. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 110, de 6 de março de 2025. Institui, no âmbito da Diretoria-

Geral de Polícia Penal – DGPP, o Comitê Permanente de Inovação Tecnológica da Polícia Penal do Estado de Goiás – 
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dezembo-de-2023.html. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Módulo Temático 2 – Gestão de crises e mediação de conflitos na atividade de Polícia Penal 

Identificador: D1.ET4.M2 

Carga Horária: 12 h/a 

Presencial: 10 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Gerenciamento de Crises e Mediação de Conflitos na Polícia 

Penal (IE.8) 

Tópico Temático 1 — Gestão de Eventos Críticos e Contingenciamento 

Doutrina de Contingenciamento (DGPP/2024): estudo do Protocolo de Contingenciamento da Polícia Penal de Goiás, 

níveis de resposta e ativação do Gabinete de Crise; 

Definição de crise no ambiente prisional e identificação de eventos críticos (motins, rebeliões, tomada de reféns e 

atentados); 

Responsabilidade do gestor na primeira resposta: isolamento, contenção e estabelecimento do Posto de Comando. 

Tópico Temático 2 — Gestão de Conflitos e Alternativas Táticas (POP/2018) 

Padronização operacional durante isolamento e contenção de distúrbios e motins; 

Pirâmide das alternativas táticas e distinção entre mediação de conflitos rotineiros e negociação de crise; 

Tomada de decisão entre negociação, tecnologias menos letais e intervenção tática. 

Tópico Temático 3 — Preservação, Rastreabilidade e Sobrevivência Administrativa 

Fundamentação no Regimento dos Presídios e na doutrina de sobrevivência administrativa; 

Procedimentos pós-crise: preservação do local de crime, cadeia de custódia e assistência médica; 

Documentação técnica e debriefing operacional, proteção jurídica do servidor pelo registro fiel das ações. 

Referências 

Cd.: D1.ET4.M2 
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Padrao.pdf. Acesso em: 31 ago. 2026. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 4 – Operacional-Estratégico e Resposta a Eventos Críticos 

Módulo Temático 1 – Inteligência penitenciária e enfrentamento às organizações criminosas 

Identificador: D1.ET4.M1 

Carga Horária: 12 h/a 

Presencial: 12 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Atuação da Polícia Penal no Combate às Organizações 

Criminosas; Inteligência de Polícia Penal (IE.3, IE.6) 

Tópico Temático 1 — Introdução à atividade de inteligência - Doutrina de Inteligência de Polícia 

Penal 

Conceituação tática e jurídica: distinção entre atividade de inteligência e investigação criminal; 

Ciclo de produção de conhecimento prisional: planejamento, reunião, processamento, análise e difusão segura; 

Segurança Orgânica (SEGOR) e Contra-Inteligência: protocolos de proteção do conhecimento, salvaguarda de ativos e 

servidores, LGPD e sigilo profissional. 

Tópico Temático 2 — Enfrentamento do crime organizado no sistema prisional 

Gênese e expansão sistêmica das organizações criminosas e sua capilaridade nacional; 

Cenário regional de Goiás: organizações atuantes, hierarquias e zonas de influência; 

Simbologia e comunicação: salves, pipas e repressão ao uso ilícito de tecnologias de comunicação; 

Neutralização estratégica: identificação de lideranças e antecipação de eventos críticos. 

Tópico Temático 3 — Gestão Estratégica e Suporte à Decisão - Unidades de Segurança Máxima 

Protocolos de Segurança Máxima; 

Gestão de crises e eventos críticos; 

Integração e interoperabilidade no Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN); 

Pós-custódia e inteligência de egressos. 
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

PLANO SINTÉTICO DA DISCIPLINA 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA 2 – RELAÇÕES HUMANAS E REINSERÇÃO SOCIAL (D2.) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 horas-aula (60 min.) 

CARGA HORÁRIA PRESENCIAL: 54 

CARGA HORÁRIA ASSÍNCRONA: 06 

EMENTA: 07 Itens 

EIXOS TEMÁTICOS: 04 Eixos 

MÓDULOS TEMÁTICOS: 05 Módulos 

NATUREZA: Doutrinária/Referencial 

ABRANGÊNCIA: 

Estudo dos fundamentos de direitos humanos e política 

penal aplicados à execução penal e à convivência 

prisional, com abordagem prática das assistências da LEP 

(com ênfase em saúde) e das ações de reinserção social, 

além da monitoração eletrônica como alternativa penal, 

exigindo articulação entre base normativa e rotinas, 

fluxos e procedimentos típicos da Polícia Penal. 

Ementa (PPC) 

Direitos Humanos e Execução Penal. Políticas Penais e Serviços Penais. Dos Direitos, dos Deveres e da 

Disciplina no Contexto da Execução Penal. Das Assistências Previstas na Lei de Execução Penal. Práticas de 

Reinserção Social e Tratamento Penitenciário. Monitoração Eletrônica como Alternativa à Prisão. 

Itens da Ementa (IE.) 

IE.1: Direitos Humanos e Execução Penal; 

IE.2: Políticas Penais e Serviços Penais; 

IE.3: Direitos, Deveres e Disciplina no Contexto da Execução Penal; 

IE.4: Assistências previstas na Lei de Execução Penal (LEP); 

IE.5: Práticas de Reinserção Social e Tratamento Penitenciário; 

IE.6: Monitoração Eletrônica como alternativa à prisão; 

IE.7: Política de Saúde no Sistema Prisional. 

Objetivo Geral da Disciplina (PPC) 
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Compreender a complexidade das relações humanas no ambiente prisional, analisando os fundamentos dos 

Direitos Humanos e sua aplicação na Execução Penal, a fim de desenvolver uma atuação profissional 

qualificada que promova a reinserção social e o tratamento penitenciário, em conformidade com as políticas 

penais e a legislação vigente, garantindo a dignidade da pessoa privada de liberdade e a segurança jurídica 

da intervenção do policial penal. 

Objetivos de Aprendizagem da Disciplina 

Analisar a interface entre Direitos Humanos e Execução Penal, identificando os marcos legais e doutrinários. 

Compreender as Políticas Penais e os Serviços Penais como instrumentos de gestão e transformação social. 

Distinguir os direitos, deveres e o regime disciplinar dos privados de liberdade, conforme a Lei de Execução 

Penal (LEP). 

Identificar as assistências previstas na LEP e sua importância para a dignidade e reinserção social. 

Avaliar as práticas de reinserção social e tratamento penitenciário, considerando suas metodologias e 

desafios. 

Estudar a monitoração eletrônica como alternativa à prisão, suas vantagens, limitações e impacto social. 

Analisar a Política de Saúde no Sistema Prisional, seus princípios e desafios de implementação. 

Desenvolver uma visão crítica sobre a atuação do policial penal na promoção de um ambiente prisional 

humanizado e seguro. 

Aplicar os conhecimentos adquiridos na proposição de soluções para dilemas éticos e operacionais 

relacionados à reinserção social. 

EIXOS TEMÁTICOS (ET.) 

Eixo Temático 1 – Fundamentos de Direitos Humanos e Política Penal 

Bases normativas e principiológicas dos direitos humanos aplicados à execução penal, articuladas com a 

compreensão das políticas penais e dos serviços penais. 

Eixo Temático 2 – Fundamentos de Direitos Humanos e Execução Penal 

Regras de convivência e disciplina no ambiente prisional, com foco no equilíbrio entre direitos e deveres dos 

privados de liberdade, limites de atuação e rotinas institucionais. 

Eixo Temático 3 – Assistências da LEP e Política de Saúde Prisional 

Estrutura e operacionalização das assistências previstas na LEP, integrando práticas de reinserção social e 

tratamento penitenciário, com ênfase na política de saúde prisional. 

Eixo Temático 4 – Monitoração Eletrônica: Fundamentos Legais e Aplicações 

Fundamentos e aplicação da monitoração eletrônica como alternativa penal, abordando critérios, rotinas e 

fluxos de acompanhamento, gestão de ocorrências e integração com os atores da execução penal. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 1 – Fundamentos de Direitos Humanos e Política Penal 

Módulo Temático 1 – Doutrina de Direitos Humanos e Gestão de Políticas Penais 

Identificador: D2.ET1.M1 

Carga Horária: 16 h/a 

Presencial: 14 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Direitos Humanos e Execução Penal. Políticas Penais e 

Serviços Penais (IE.1, IE.2) 

Tópico Temático 1 — Aspectos legais e normativos (Geral) 

Conceito e características dos Direitos Humanos: universalidade, inalienabilidade, indivisibilidade e imprescritibilidade; 

Fundamentos constitucionais aplicáveis à execução penal; 

Lei de Execução Penal: fundamentos, objetivos e parâmetros de atuação institucional; 

Direitos Humanos aplicados à execução penal: legalidade, dignidade, proporcionalidade e não discriminação; 

Ética, dignidade da pessoa humana e segurança jurídica como fundamentos normativos da atuação da Polícia Penal; 

Tratados internacionais aplicáveis e Regras de Mandela. 

Tópico Temático 2 — Políticas penais, serviços penais e governança 

Políticas penais: objetivos, diretrizes e tradução em programas e serviços no sistema penal; 

Serviços penais e organização institucional: governança, atribuições, rede de atores e responsabilidades; 

Direitos humanos como ferramenta de gestão de risco institucional: prevenção de violações e responsabilização. 

Referências 
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BARRETTO, Vicente de Paulo. O fetiche dos direitos humanos e outros temas. 2. ed. rev. e ampl. Porto Alegre: 
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Presidência da República, 1997. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9455.htm. Acesso em: 31 
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https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/a9426e51735a4d0d8501f06a4ba8b4de.pdf. Acesso em: 31 ago. 

2026. 
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organizacional e funcionalidades. Brasília, DF: CNJ, 2020. 145 p. (Série Justiça Presente. Coleção Política Prisional). 
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JusPodivm, 2022. 368 p. 



27 

 

PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 2 – Fundamentos de Direitos Humanos e Execução Penal 

Módulo Temático 1 – Estatuto Jurídico dos Direitos da Pessoa Presa e suas Aplicações 

Identificador: D2.ET2.M1 

Carga Horária: 16 h/a 

Presencial: 14 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Dos Direitos, dos Deveres e da Disciplina no Contexto da 

Execução Penal (IE.3) 

Tópico Temático 1 — Direitos Humanos no contexto prisional 

Direitos fundamentais na ordem constitucional brasileira: dignidade da pessoa humana, proibição de tortura e 

tratamento cruel, legalidade e devido processo legal; 

Direitos Humanos no ambiente prisional: direitos que permanecem, direitos que sofrem restrição e limites legais da 

restrição; 

Direitos Humanos como parâmetro de atuação operacional: uso proporcional e progressivo da força e tratamento digno 

na rotina carcerária; 

Direito x privilégio na rotina prisional e impactos da confusão entre os conceitos; 

Impactos práticos nas decisões do Policial Penal pelo desconhecimento dos conceitos formais sobre direitos humanos; 

Marco legal mínimo aplicado ao eixo: Constituição Federal e Lei de Execução Penal. 

Tópico Temático 2 — Políticas Penais: do conceito à implementação no serviço 

Conceito e fundamentos normativos das políticas penais no Brasil; 

Política penal x política criminal; 

Formulação de políticas penais no Brasil e em Goiás; 

Diferenças entre políticas penais, programas e serviços; 

Relação com custódia, segurança, assistências, saúde, educação, trabalho, ressocialização e alternativas penais; 

Indicadores e resultados esperados para segurança, legalidade e eficiência administrativa; 

Relação com redução da reincidência e responsabilidade funcional da Polícia Penal. 

Tópico Temático 3 — Serviços penais e governança 

Conceito de governança no contexto da execução dos serviços penais; 

Organização dos fluxos internos nas Unidades Prisionais de Goiás e encaminhamentos ao Poder Judiciário e demais 

órgãos da execução. 
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Tópico Temático 4 — Garantia de direitos como gestão de risco institucional 

Conceito e tipos de risco institucional no sistema penal; 

Violações dos direitos da pessoa presa como gatilho de risco; 

Consequências para servidor, instituição e ambiente prisional; 

Direitos Humanos como ferramenta de prevenção de riscos e legalidade como proteção funcional. 

Tópico Temático 5 — Execução penal e o papel institucional da Polícia Penal 

Finalidade e conceito da Execução Penal; 

Execução penal como atividade jurisdicional permanente; 

Estrutura institucional da Execução Penal; 

A Polícia Penal na engrenagem institucional; 

Limites de atuação e vedação à extrapolação de competência; 

A Polícia Penal de Goiás como garantidora da legalidade na execução penal. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 3 – Assistências da LEP e Política de Saúde Prisional 

Módulo Temático 1 – Gestão das Assistências Legais e Fluxos de Atendimento Institucional 

Identificador: D2.ET3.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Das Assistências Previstas na Lei de Execução Penal. 

Práticas de Reinserção Social e Tratamento Penitenciário. 

Política de Saúde no Sistema Prisional (IE.4, IE.5, IE.7) 

Tópico Temático 1 — Assistências na LEP e competências administrativas da Polícia Penal de Goiás 

Assistências previstas nos arts. 10 a 27 da LEP: material, saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

Assistência religiosa (art. 24 da LEP) e regulamentação institucional; 

Assistência material e sua execução administrativa conforme o Regulamento da DGPP; 

Assistência jurídica e fluxo institucional de atendimento pela Defensoria Pública; 

Assistência à saúde e social sob coordenação da Gerência de Assistência Biopsicossocial; 

Assistência educacional executada pela Gerência de Educação, Módulo de Respeito e Patronato. 

Tópico Temático 2 — Modelagem de fluxos de atendimento e integração intergerencial na execução 

penal de Goiás 

Fluxos de atendimento da Gerência de Assistência Biopsicossocial; 

Fluxos da Gerência de Produção Agropecuária e Industrial; 

Fluxos da Gerência de Educação, Módulo de Respeito e Patronato; 

Relação entre fluxos de atendimento para garantia de direitos e segurança prisional, gargalos e exemplos de sucesso em 

Goiás. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Módulo Temático 2 – Programas de Reinserção Social e Atenção à Saúde no Cárcere 

Identificador: D2.ET3.M2 

Carga Horária: 8 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Das Assistências Previstas na Lei de Execução Penal. 

Práticas de Reinserção Social e Tratamento Penitenciário. 

Política de Saúde no Sistema Prisional (IE.4, IE.5, IE.7) 

Tópico Temático 1 — Trabalho, Educação e Tratamento Penitenciário como Instrumentos de 

Reinserção Social 

Fundamentos do trabalho prisional na LEP (arts. 28 a 37): natureza educativa e produtiva; 

Educação formal e profissionalizante como direito e instrumento de remição; 

Atribuições da Gerência de Produção Agropecuária e Industrial e da Gerência de Educação; 

Estrutura e metodologia do Módulo de Respeito; 

Projetos institucionais de qualificação e empregabilidade: Projeto Resgatar, Projeto Tessituras, Projeto Recuperando 

Pessoas e Parques e Projeto Ressocializa. 

Tópico Temático 2 — Reinserção Social, Acompanhamento Pós-Pena e Rede de Apoio 

Interinstitucional 

Assistência ao egresso (arts. 25 a 27 da LEP) e continuidade do tratamento penal; 

Competência do Patronato no acompanhamento de egressos e beneficiários de alternativas penais; 

Estrutura e funcionamento do Escritório Social; 

Articulação entre qualificação profissional, empregabilidade e rede de políticas públicas, incluindo a Política Estadual 

de Trabalho – POEST. 

Tópico Temático 3 — Política de Saúde no Sistema Prisional e Atenção Biopsicossocial 

Assistência à saúde na LEP (art. 14) e sua dimensão preventiva e curativa; 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade – PNAISP; 

Pactuação interfederativa e operacionalização estadual; 

Atribuições da Gerência de Assistência Biopsicossocial no âmbito do Decreto nº 10.785/2025. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 4 – Monitoração Eletrônica: Fundamentos Legais e Aplicações 

Módulo Temático 1 – Tecnologia de Monitoração e Fiscalização de Medidas Alternativas 

Identificador: D2.ET4.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 10 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): Monitoração Eletrônica como Alternativa à Prisão (IE.6) 

Tópico Temático 1 — Fundamentos legais da monitoração eletrônica 

Introdução da monitoração eletrônica no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei nº 12.258/2010; 

Monitoração eletrônica na execução penal conforme arts. 146-B a 146-E da LEP; 

Monitoração eletrônica como medida cautelar diversa da prisão, nos termos do art. 319 do CPP; 

Aplicação da monitoração eletrônica no âmbito da Lei Maria da Penha; 

Regulamentação pelo Decreto nº 7.627/2011; 

Procedimentos judiciais e administrativos conforme Resolução CNJ nº 412/2021; 

Proteção de dados sensíveis e controle de acesso; 

Normatização institucional pela Portaria nº 205-2020/2020-DGAP. 

Tópico Temático 2 — Fluxo processual e execução contratual da monitoração eletrônica em Goiás 

Comunicações oficiais entre a Polícia Penal e o Sistema de Justiça; 

Atribuições dos setores da Polícia Penal conforme Decreto nº 10.785/2025; 

Contrato licitatório dos serviços de monitoração eletrônica em Goiás e seus limites operacionais. 

Tópico Temático 3 — Sistema de monitoração eletrônica e seu funcionamento 

Funcionamento da tornozeleira e botão antipânico; 

Sistema SAC24; 

Equipes de análises e suas funções; 

Descentralização da monitoração no Estado nos PAMs. 

Tópico Temático 4 — Uso da monitoração eletrônica na fiscalização de alternativas penais 

Fundamentos legais da monitoração eletrônica; 

Tecnologias e funcionamento dos dispositivos de monitoração; 
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Papel da monitoração eletrônica na fiscalização das alternativas penais; 

Desafios, limites e impactos sociais da monitoração eletrônica. 
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

PLANO SINTÉTICO DA DISCIPLINA 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA 3 – SERVIDOR PENITENCIÁRIO (D3.) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 horas-aula (60 min.) 

CARGA HORÁRIA PRESENCIAL: 54 

CARGA HORÁRIA ASSÍNCRONA: 06 

EMENTA: 05 Itens 

EIXOS TEMÁTICOS: 04 Eixos 

MÓDULOS TEMÁTICOS: 05 Módulos 

NATUREZA: Doutrinária/Referencial 

ABRANGÊNCIA: 

Estudo da integridade funcional do Policial Penal, 

articulando qualidade de vida e saúde mental, ética e 

condutas profissionais, regime disciplinar do servidor, e 

responsabilização penal por ilícitos ligados à função, 

exigindo domínio de bases normativas e aplicação em 

rotinas e decisões típicas da Polícia Penal de Goiás. 

Ementa (PPC) 

Qualidade de Vida e Atenção à Saúde Mental do Policial Penal. Princípios e Normas de Condutas Éticas do 

Policial Penal. Transgressões Disciplinares Aplicáveis ao Policial Penal. Crimes Praticados contra a 

Administração Pública no âmbito da Polícia Penal. Crimes de Abuso de Autoridade e Tortura no Contexto 

Prisional. 

Itens da Ementa (IE.) 

IE.1: Qualidade de Vida e Atenção à Saúde Mental do Policial Penal. 

IE.2: Princípios e Normas de Condutas Éticas do Policial Penal. 

IE.3: Transgressões Disciplinares Aplicáveis ao Policial Penal. 

IE.4: Crimes Praticados contra a Administração Pública no âmbito da Polícia Penal. 

IE.5: Crimes de Abuso de Autoridade e Tortura no Contexto Prisional. 

Objetivo Geral da Disciplina (PPC) 

Desenvolver conhecimentos teóricos e práticos para a atuação do Policial Penal com foco na prevenção de 

adoecimento e promoção de qualidade de vida, na conduta ética e responsável, na conformidade disciplinar, 

e na prevenção de ilícitos penais relacionados à função (administração pública, abuso de autoridade e 
tortura), promovendo atuação crítica, legal, profissional e compatível com os princípios de legalidade e 

direitos humanos previstos no PPC. 

Objetivos de Aprendizagem da Disciplina 
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Compreender fatores de risco e proteção relacionados à qualidade de vida e saúde mental do Policial Penal, 

reconhecendo sinais de sofrimento psíquico e estratégias de prevenção. 

Interpretar princípios e normas de conduta ética aplicáveis ao Policial Penal e suas implicações na rotina 

prisional. 

Identificar e aplicar fundamentos do regime disciplinar do servidor, reconhecendo condutas, formalizações e 

consequências administrativas. 

Analisar crimes contra a administração pública ligados à função, reconhecendo situações de risco e medidas 

de prevenção. 

Compreender os tipos penais de abuso de autoridade e tortura, distinguindo uso legítimo da força de práticas 

ilícitas, com foco em prevenção, registro e responsabilização. 

EIXOS TEMÁTICOS (ET.) 

Eixo Temático 1 – Saúde Mental e Desempenho Profissional do Policial Penal 

Qualidade de vida e atenção à saúde mental do policial penal, com foco em prevenção do adoecimento 

ocupacional e manutenção do desempenho seguro na rotina prisional. 

Eixo Temático 2 – Ética e Condutas Profissionais na Polícia Penal 

Princípios e normas de conduta ética aplicados à atuação do policial penal, orientando postura profissional, 

integridade e tomada de decisão em situações típicas do ambiente prisional. 

Eixo Temático 3 – Disciplina Funcional e Responsabilização Administrativa do Policial Penal 

Regime disciplinar e seus reflexos na carreira, abordando deveres funcionais, prevenção de condutas 

irregulares e procedimentos de registro e formalização no âmbito institucional. 

Eixo Temático 4 – Crimes Funcionais e Limites Penais na Atuação do Policial Penal 

Crimes contra a administração pública, abuso de autoridade e tortura no contexto prisional, enfatizando 

limites legais da atuação, condutas de risco, prevenção e responsabilização. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 1 – Saúde Mental e Desempenho Profissional do Policial Penal 

Módulo Temático 1 – Qualidade de vida no trabalho e prevenção do adoecimento ocupacional 

Identificador: D3.ET1.M1 

Carga Horária: 8 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Qualidade de Vida e Atenção à Saúde Mental do Policial 

Penal (IE.1) 

Tópico Temático 1 — Aspectos conceituais e fatores ocupacionais (rotina prisional/PPGO) 

Conceitos-chave: qualidade de vida no trabalho (QVT), saúde mental, estresse ocupacional, burnout, fadiga por 

compaixão, hipervigilância, trauma vicário e ideação suicida. 

Estressores típicos da Polícia Penal: jornadas/turnos, superlotação, pressão institucional, exposição à violência e a 

ameaças, incidentes críticos e contato contínuo com sofrimento. 

Fatores de risco organizacionais: clima de equipe, liderança, comunicação falha, assédio moral, falta de previsibilidade 

e baixa padronização. 

Fatores de proteção: apoio entre pares, supervisão, treinamento, rotinas claras, sentido de missão, suporte psicossocial e 

autocuidado. 

Impactos na rotina e na segurança: lapsos de atenção, decisões impulsivas, conflitos, erros de procedimento e risco de 

uso excessivo da força. 

Tópico Temático 2 — Protocolos, prevenção e resposta (foco institucional) 

Prevenção primária: educação em saúde, gestão do estresse, rotina pós-plantão e organização do sono. 

Prevenção secundária: identificação de sinais como insônia, irritabilidade, abuso de substâncias, isolamento, queda de 

desempenho e ideação suicida. 

Prevenção terciária: encaminhamento, acompanhamento e retorno ao trabalho. 

Resposta pós-incidente crítico: acolhimento, debriefing operacional e reporte institucional. 

Protocolos internos relevantes da Polícia Penal de Goiás e registro mínimo necessário. 

Uso do NASPP e Pró-Vida. 

Procedimentos para encaminhamento de servidores com sinais de adoecimento mental. 

Tópico Temático 3 — Qualidade de vida e performance profissional 

Relação entre QVT e desempenho: foco, vigilância, comunicação, controle emocional e tomada de decisão sob pressão. 
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Saúde mental como componente de segurança institucional. 

Estratégias de equipe: cultura de segurança psicológica, feedback, gestão de conflitos e redução de riscos psicossociais. 

Estudos de caso: situações de desgaste no plantão e decisões seguras. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 2 – Ética e Condutas Profissionais na Polícia Penal 

Módulo Temático 1 – Ética aplicada, postura profissional e tomada de decisão na custódia 

Identificador: D3.ET2.M1 

Carga Horária: 20 h/a 

Presencial: 14 h/a 

Aulas assíncronas: 6 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Princípios e Normas de Condutas Éticas do Policial Penal 

(IE.2) 

Tópico Temático 1 — Fundamentos éticos e princípios de atuação 

Conceito de Ética; 

Ética, Moral, Cidadania e Democracia; 

Educação Ética; 

Ética profissional: integridade, legalidade, impessoalidade, dignidade humana, prudência, responsabilidade e prestação 

de contas; 

Ética e Poder Disciplinar; 

Código de Ética dos Servidores do Estado de Goiás; 

Código de Ética da Polícia Penal do Estado de Goiás; 

Conduta ética na custódia: equilíbrio entre firmeza operacional e respeito a direitos; 

Ética e poder coercitivo do Estado; 

Cultura organizacional e ética. 

Tópico Temático 2 — Normas de conduta e conflitos éticos recorrentes (contexto prisional/PPGO) 

Normas e padrões de conduta do policial penal: deveres gerais, postura, urbanidade, tratamento isonômico, sigilo e 

discrição. 

Conflitos éticos comuns: favorecimento, relação imprópria com custodiado/familiares, recebimento de vantagens, 

assédio, retaliações e omissões. 

Sigilo e informação: uso de dados sensíveis, vazamentos, redes sociais e exposição institucional. 

Conflito de interesses e risco de corrupção: prevenção e reporte seguro. 

Postura profissional dentro e fora da unidade, uso adequado da autoridade, linguagem, sigilo e cadeia de comando. 

Uso indevido de celular, imagem e redes sociais. 
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Estudos de caso de dilemas de plantão. 

Tópico Temático 3 — Tomada de decisão e padrões de comportamento 

Tomada de decisão ética sob pressão: legalidade, proporcionalidade, evidência, registro e impacto institucional. 

Padrões de conduta em situações difíceis. 

Postura profissional em incidentes: comunicação, escalonamento, controle emocional e registro factual. 

Accountability e proteção do servidor pelo registro e reporte. 

Decisão técnica × decisão emocional. 

Exercícios e simulações de decisão. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 3 – Disciplina Funcional e Responsabilização Administrativa do Policial Penal 

Módulo Temático 1 – Regime disciplinar, transgressões e consequências para a carreira 

Identificador: D3.ET3.M1 

Carga Horária: 12 h/a 

Presencial: 12 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Transgressões Disciplinares Aplicáveis ao Policial Penal 

(IE.3) 

Tópico Temático 1 — Aspectos legais e regulamentares (base de estudo) 

Conceitos: dever funcional, transgressão disciplinar, infração administrativa, gradação de condutas e proporcionalidade. 

Base normativa: estatuto/regime jurídico aplicável ao servidor e regulamentos internos pertinentes à Polícia Penal. 

Princípios do processo disciplinar: legalidade, tipicidade, motivação, contraditório, ampla defesa e razoabilidade. 

Condutas disciplinares típicas na atividade penal: omissão, descumprimento de POP, negligência com custódia, quebra 

de sigilo, abuso de poder e insubordinação. 

Tópico Temático 2 — Procedimentos administrativos e formalização (visão prática) 

Identificação de ocorrência disciplinar e distinção entre erro operacional e conduta irregular. 

Registro e comunicação: fatos, tempo, local, envolvidos, evidências, cadeia de registro e encaminhamentos. 

Noções de apuração: sindicância/processo e atuação do servidor como parte, testemunha ou responsável por registro. 

Preservação de evidências administrativas: documentos, imagens, objetos, logs e comunicações operacionais. 

Tópico Temático 3 — Gestão da disciplina e ambiente organizacional 

Disciplina como gestão de padrão profissional: prevenção de incidentes e aumento de previsibilidade. 

POP e supervisão: rotinas e treinamento como prevenção de transgressões. 

Cultura de conformidade: feedback, correção de desvios, liderança e responsabilização justa. 

Estudos de caso e estratégias de prevenção: rotina, checklist, dupla checagem e comunicação. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 4 – Crimes Funcionais e Limites Penais na Atuação do Policial Penal 

Módulo Temático 1 – Atuação da Polícia Penal e Crimes contra a Administração Pública 

Identificador: D3.ET4.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 10 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Crimes contra a Administração Pública no âmbito da Polícia 

Penal (IE.4) 

Tópico Temático 1 — Aspectos legais 

Noções gerais de crimes contra a administração pública: bem jurídico protegido, autoria/participação, elemento 

subjetivo e consequências; conceito ampliado de funcionário público para fins penais. 

Tipos penais de maior aderência ao cotidiano do policial penal, com foco em condutas de risco. 

Relação entre esfera penal, administrativa e civil: independência relativa e acúmulo de consequências. 

Tópico Temático 2 — Situações de risco no contexto da Polícia Penal (PPGO) 

Situações típicas de vulnerabilidade: entrada de ilícitos, facilitação, acordos, uso indevido de recursos e omissão 

deliberada. 

Gestão de bens e materiais: cautela, controle de chaves/equipamentos, objetos apreendidos e riscos de desvio. 

Pressões externas/internas: coação, ameaça, favores, dívidas e exposição de rotina. 

Prevenção prática: segregação de funções, dupla checagem, registro, transparência e acionamento de chefia. 

Tópico Temático 3 — Documentação e reporte 

Registro de indícios com objetividade: fatos verificáveis, horários, locais, envolvidos e evidências. 

Preservação de evidências e cadeia de custódia documental. 

Fluxos internos de comunicação e reporte. 

Estudos de caso com produção de relato tecnicamente defensável. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Módulo Temático 2 – Abuso de Autoridade e Tortura no Contexto Prisional 

Identificador: D3.ET4.M2 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 10 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Crimes de Abuso de Autoridade e Tortura no Contexto 

Prisional (IE.5) 

Tópico Temático 1 — Marcos Legais 

Lei nº 13.869/2019 (Abuso de Autoridade): condutas típicas com aderência ao ambiente prisional e riscos operacionais; 

responsabilidades penal, administrativa e civil; prevenção de desvios e cultura de integridade. 

Lei nº 9.455/1997 (Tortura): definição, modalidades, agravantes e distinções entre tortura, maus-tratos e uso legítimo da 

força. 

Noções de direitos e garantias aplicáveis: integridade física e moral, vedação de tratamento degradante e dever de 

cuidado do Estado. 

Tópico Temático 2 — Limites do uso da força e prevenção de violações (contexto prisional/PPGO) 

Uso progressivo/proporcional da força: necessidade, proporcionalidade e cessação. 

Condutas de risco: castigos, humilhações, retaliação, omissão de socorro, violência disciplinar e coação. 

Procedimentos em contenção e intervenção: prevenção de lesões, monitoramento do custodiado e cuidados pós-evento. 

Fatores humanos: efeito do estresse e do ambiente hostil sobre decisões e medidas de autoproteção profissional. 

Tópico Temático 3 — Documentação, evidência e proteção institucional 

Registro do evento de uso de força: narrativa factual, motivo, meios, duração, local, envolvidos, lesões, acionamentos e 

encaminhamentos. 
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

PLANO SINTÉTICO DA DISCIPLINA 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA 4 – SEGURANÇA E DISCIPLINA (D4.) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 80 horas-aula (60 min.) 

CARGA HORÁRIA PRESENCIAL: 80 

CARGA HORÁRIA ASSÍNCRONA: 00 

EMENTA: 06 Itens 

EIXOS TEMÁTICOS: 05 Eixos 

MÓDULOS TEMÁTICOS: 06 Módulos 

NATUREZA: Doutrinária/Referencial 

ABRANGÊNCIA: 

Estudo das rotinas operacionais de segurança e disciplina 

no contexto da Polícia Penal, com aplicação em 

procedimentos de escolta, transferência e recambiamento, 

uso de tecnologias menos letais, armamento e tiro, 

atendimento pré-hospitalar tático e intervenção/operações 

especiais penitenciárias, exigindo articulação entre 

fundamentos técnicos, normas, POP e tomada de decisão 

segura em cenários de risco. 

Ementa (PPC) 

Rotinas de Segurança no contexto da Polícia Penal; Escoltas, Transferências e Recambiamentos de Privados 

de Liberdade; Emprego de Tecnologias Menos Letais pela Polícia Penal; Técnicas de Armamento e Tiro da 

Polícia Penal; Atendimento Pré-Hospitalar Tático no âmbito da Polícia Penal; Operações Especiais 

Penitenciárias e Intervenção Tática no Âmbito da Polícia Penal. 

Itens da Ementa (IE.) 

IE.1: Rotinas de Segurança no contexto da Polícia Penal; 

IE.2: Escoltas, Transferências e Recambiamentos de Privados de Liberdade; 

IE.3: Emprego de Tecnologias Menos Letais pela Polícia Penal; 

IE.4: Técnicas de Armamento e Tiro da Polícia Penal; 

IE.5: Atendimento Pré-Hospitalar Tático no âmbito da Polícia Penal; 

IE.6: Operações Especiais Penitenciárias e Intervenção Tática no Âmbito da Polícia Penal. 

Objetivo Geral da Disciplina (PPC) 
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Capacitar o aluno para atuar de forma técnica, segura e legal na execução das rotinas de segurança e 

disciplina no sistema prisional, dominando procedimentos de movimentação e custódia 

(escoltas/transferências), o emprego proporcional de meios (menos letais e armamento), a resposta inicial a 

emergências (APH tático) e fundamentos de intervenção tática e operações especiais penitenciárias, 

conforme normas institucionais e princípios do curso. 

Objetivos de Aprendizagem da Disciplina 

Compreender e aplicar rotinas e procedimentos de segurança e disciplina na unidade prisional, com base em 

POP e regulamentos institucionais; 

Planejar e executar escoltas, transferências e recambiamentos com gestão de risco, padronização de 

protocolos e registro adequado; 

Selecionar e empregar tecnologias menos letais com proporcionalidade, segurança e rastreabilidade de uso; 

Aplicar fundamentos de armamento e tiro, segurança no manuseio, tomada de decisão e prevenção de 

incidentes; 

Realizar atendimento pré-hospitalar tático em cenários de risco, com priorização, extração e estabilização 

inicial até o encaminhamento; 

Reconhecer princípios de intervenção tática e operações especiais no ambiente penitenciário, com foco em 

legalidade, comando e controle, e preservação de vidas. 

EIXOS TEMÁTICOS (ET.) 

Eixo Temático 1 – Segurança Penitenciária e Rotinas Operacionais da Atividade de Polícia Penal 

Rotinas e procedimentos de segurança na unidade prisional, com foco em manutenção da ordem, prevenção 

de incidentes e atuação padronizada conforme POP e normas institucionais. 

Eixo Temático 2 – Escoltas de Presos: Classificações, Técnicas e Aplicações 

Planejamento e execução de escoltas, transferências e recambiamentos, com ênfase em gestão de risco, 

controle de custódia, contingências e registros operacionais. 

Eixo Temático 3 – Fundamentos e Técnicas de Armamento e Tiro 

Fundamentos e técnicas de armamento e tiro, com foco em segurança no manuseio e emprego técnico no 

contexto da Polícia Penal. 

Eixo Temático 4 – Atendimento Pré-Hospitalar Tático nas Atividades de Polícia Penal 

Emprego de técnicas básicas de Atendimento Pré-Hospitalar Tático nas atividades de Polícia Penal. 

Eixo Temático 5 – Resposta Tática em Intervenção Prisional e Emprego de Tecnologias Menos Letais 

Resposta a ocorrências críticas no sistema prisional, integrando fundamentos de intervenção penitenciária, 

emprego de tecnologias menos letais, coordenação, preservação de vidas e procedimentos pós-ação. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 1 – Segurança Penitenciária e Rotinas Operacionais da Atividade de Polícia Penal 

Módulo Temático 1 – Procedimentos de segurança prisional, controle e resposta a incidentes 

Identificador: D4.ET1.M1 

Carga Horária: 20 h/a 

Presencial: 20 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): Rotinas de Segurança no contexto da Polícia Penal (IE.1) 

Tópico Temático 1 — Aspectos Legais e Normativos da Atuação em Unidade de Polícia Penal 

Postura profissional, ética e disciplina funcional exigidas para o desempenho da função Policial Penal em uma Unidade 

de Polícia Penal: Decreto Estadual nº 9.837/2021, Portaria nº 208/2024-DGPP e Lei nº 20.756/2020. 

Uso seletivo e proporcional de força policial: princípios gerais conforme Decreto Federal nº 12.341/2024 e Portaria 

MJSP nº 855/2025. 

Procedimentos carcerários: Procedimento Operacional Padrão da Polícia Penal do Estado de Goiás, Regimentos dos 

Presídios Regionais e Estaduais — Portarias nº 533/2018, nº 273/2018 e nº 272/2018. 

Dever de agir do Policial Penal conforme Constituição Federal, Código Penal, Lei nº 20.756/2020, Lei nº 13.869/2019 e 

Lei de Execução Penal. 

Ciclo policial da ocorrência: registro, comunicação e preservação de evidências — Manual de Preenchimento do RAI, 

Protocolo de Contingenciamento e disciplina da cadeia de custódia. 

Sigilo e controle das informações como elemento de manutenção da segurança carcerária. 

Tópico Temático 2 — Rotinas e Procedimentos Internos das Unidades de Polícia Penal do Estado de 

Goiás 

Rotinas básicas de serviço: entrada em serviço, equipamentos e materiais permitidos, assunção e passagem de posto e 

atribuição do posto. 

Controle de acessos de pessoas, materiais e veículos e prevenção da entrada de ilícitos: inspeções visual, eletrônica e 

manual, bodyscan, raio-x e procedimentos aplicáveis a servidores, visitantes, autoridades, assistentes religiosos e 

pessoas presas. 

Distribuição de efetivo e rotinas de vigilância: postos, rondas, contagens, chamamento nominal, abertura e trancamento 

de celas, conferências e gerenciamento de chaves e equipamentos. 

Procedimentos de revista pessoal, estrutural e de cela: segurança, dignidade, cadeia de custódia e registro. 

Procedimentos de retirada e retorno de custodiados das celas para atendimentos diversos. 

Procedimentos de retirada, vigilância de pátio e retorno às celas após banho de sol. 

Serviços prestados pelo Policial Penal em uma Unidade de Polícia Penal: segurança, reintegração social e assistências. 
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Sistema de comunicação institucional e rádio: importância da comunicação, Código Q, alfabeto fonético e condutas 

seguras na comunicação operacional. 

Tópico Temático 3 — Gestão de risco e gerenciamento de situações críticas no cotidiano da atividade 

penitenciária 

Conceitos e princípios de gestão de risco e gerenciamento de crise no sistema prisional, conforme o Protocolo de 

Contingenciamento e a Portaria DGPP nº 193/2024. 

Gestão de Riscos na Polícia Penal: objetivo, diretrizes, responsabilidades e processo de gestão de riscos. 

Gerenciamento de crises: classificação das situações e cenários, grau de risco, níveis de resposta, organização do 

cenário, reivindicações inegociáveis, atribuições, recursos táticos, alternativas táticas, operação rescaldo e elementos do 

gerenciamento de crise. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 2 – Escoltas de Presos: Classificações, Técnicas e Aplicações 

Módulo Temático 1 – Planejamento e execução de escoltas, transferências e recambiamentos 

Identificador: D4.ET2.M1 

Carga Horária: 16 h/a 

Presencial: 16 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Escoltas, Transferências e Recambiamentos de Privados de 

Liberdade (IE.2) 

Tópico Temático 1 — Aspectos legais e normativos 

Competência institucional: Lei Estadual nº 17.090/2010 e atribuição do Policial Penal em escolta local e interestadual e 

custódia em órgãos públicos/privados. 

Fundamentos constitucionais e direitos humanos: tratamento não degradante e integridade física e moral da pessoa 

presa. 

Doutrina do uso de algemas: Decreto Federal nº 8.858/2016. 

Aplicação prática da Súmula Vinculante nº 11 do STF e restrições específicas no Tribunal do Júri. 

Manual sobre o uso de algemas do Conselho Nacional de Justiça. 

Transferências e recambiamentos: procedimentos e normas de transporte sob custódia. 

Portarias DGPP nº 351 e nº 334/2025 relacionadas a procedimento de transferências e recambiamento de pessoas presas. 

Padronização interna com o POP-DGPP/2018. 

Tópico Temático 2 — Planejamento operacional e gestão de risco nas operações de escolta de presos 

Análise de risco: classificação do nível de periculosidade do custodiado e planejamento de rotas. 

Protocolos de revista minuciosa pessoal e estrutural antes do deslocamento. 

Formalidades administrativas e checklist de documentos obrigatórios. 

Vistoria de viatura: segurança, rádio e mecânica básica. 

Tópico Temático 3 — Execução e procedimentos padronizados em escolta de presos 

Composição e funções da equipe: chefe de equipe, motorista e segurança/custódia. 

Equipamentos e postura: EPI, armamento tático e consciência situacional. 

Dinâmica de embarque e desembarque e perímetro de proteção. 

Condução de viatura e deslocamento: condução defensiva/evasiva, panes e emboscadas. 
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Condução do custodiado e técnicas seguras de algemamento e posicionamento. 

Tópico Temático 4 — Registros e pós-ação (rastreabilidade) 

Documentação médica e sanitária: atestado médico, prontuário e prescrições. 

Exame de corpo de delito após uso da força, resistência ou quando exigido. 

Registro de Atendimento Integrado (RAI) para intercorrências graves. 

Relatório extra-muros e controle da custódia externa. 

Termo de Entrega e Responsabilidade e validação da assinatura de quem recebe o custodiado. 

Livro de passagem de serviço e cautelas. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 3 – Fundamentos e Técnicas de Armamento e Tiro 

Módulo Temático 1 – Fundamentos de armamento, tiro e segurança no manuseio 

Identificador: D4.ET3.M1 

Carga Horária: 12 h/a 

Presencial: 12 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): Técnicas de Armamento e Tiro da Polícia Penal (IE.4) 

Tópico Temático 1 — Teoria Geral do Armamento: fundamentos teóricos 

Regras de segurança com armas de fogo: conduta, armazenamento, transporte e prevenção de disparos acidentais. 

POP/rotinas institucionais da PPGO para cautela, conferência e manutenção básica no nível do usuário. 

Conceito e definição de arma de fogo e finalidade no contexto da segurança pública. 

Classificação das armas de fogo quanto ao tamanho, portabilidade e tipos mais comuns. 

Sistemas de funcionamento: repetição, semiautomáticas e automáticas. 

Sistemas de acionamento: ação simples, ação dupla, dupla ação e percussor lançado (striker fire). 

Calibre: conceito, calibre real, calibre do projétil e calibre nominal. 

Munição: estojo, espoleta, pólvora/propelente e projétil. 

Partes principais das armas de fogo e função básica dos componentes. 

Normas básicas de segurança e importância da disciplina, autocontrole e responsabilidade. 

Tópico Temático 2 — Teoria Geral do Armamento: armas curtas (pistolas) institucionais da PPGO 

Funcionamento básico, panes comuns e procedimentos imediatos. 

Fundamentos do tiro: empunhadura, visada, gatilho, respiração, postura e controle de recuo. 

Tiro em condições operacionais: baixa luz, ambientes confinados, coberturas/abrigos e comunicação. 

Introdução ao armamento tipo pistola e ciclo da arma. 

Pistola calibre .40 S&W e suas características gerais. 

Pistola Taurus PT100 (.40 S&W): funcionamento, ação simples/dupla, alimentação por carregador, componentes e 

sistemas de segurança. 

Munição calibre .40 S&W e cuidados de manuseio e armazenamento. 

Pistola calibre 9 x 19 mm e características gerais. 
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Pistola Beretta APX (9 x 19 mm): funcionamento, percussor lançado, componentes e segurança. 

Pistola CZ P10-F (9 x 19 mm): funcionamento, percussor lançado, componentes e segurança. 

Munição calibre 9 x 19 mm: tipos de projéteis e cuidados de manuseio e armazenamento. 

Tópico Temático 3 — Teoria Geral do Armamento: armas longas institucionais da PPGO 

Normas universais de segurança no manuseio de armas longas. 

Diferença entre carabina, espingarda e fuzil. 

Introdução ao armamento tipo carabina e emprego no âmbito da Polícia Penal. 

Calibre 5.56 x 45 mm: características balísticas básicas, vantagens, limitações, alcance e precisão. 

Carabina 5.56 x 45 mm (ARAD): características gerais, funcionamento semiautomático, alimentação e ciclo. 

Partes, componentes e sistemas de segurança da carabina ARAD. 

Munição 5.56 x 45 mm e cuidados no manuseio e armazenamento. 

Emprego da carabina CTT .40 S&W e características do calibre aplicado às carabinas. 

Carabina Tática Taurus: componentes e sistemas de segurança. 

Gauge 12: origem, características, vantagens, limitações, alcance e controle do disparo. 

Espingardas Gauge 12 institucionais (Military 3.0 e 586.2), sistema pump action, componentes e segurança. 

Munição Gauge 12: componentes, tipos de cartucho e cuidados de manuseio e armazenamento. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 4 – Atendimento Pré-Hospitalar Tático nas Atividades de Polícia Penal 

Módulo Temático 1 – Atendimento pré-hospitalar tático para atividades de Polícia Penal 

Identificador: D4.ET4.M1 

Carga Horária: 8 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Atendimento Pré-Hospitalar Tático no âmbito da Polícia 

Penal (IE.5) 

Tópico Temático 1 — Protocolos e doutrina do Atendimento Pré-Hospitalar Tático 

Fundamentos do APH-Tático: conceito, histórico, evolução, aplicação na atividade policial penal e diferença entre APH 

convencional e APH-Tático. 

Início do atendimento: prioridade da segurança da equipe e do operador. 

Busca por abrigo e cobertura e técnicas voltadas à resposta à agressão armada. 

Comunicação sob estresse e controle situacional; orientações ao ferido para autoatendimento. 

Importância do autoatendimento e do atendimento remoto até a criação de condições seguras. 

Atendimento em ambiente operacional hostil, segurança da equipe, comunicação entre operadores e princípios de 

autoproteção. 

Tópico Temático 2 — Protocolo MARCH 

M — controle de sangramento maciço: identificação, torniquete, curativo compressivo, packing e marcação do horário. 

A — avaliação básica de vias aéreas: consciência, fala/resposta, obstrução, posicionamento e cânula nasofaríngea. 

R — manutenção da respiração: perfurações torácicas, selo de tórax, pneumotórax, posição de conforto e evacuação. 

C — circulação e avaliação inicial do choque: estado mental, coloração da pele, pulso periférico e controle de 

sangramentos. 

H — prevenção da hipotermia: manta térmica, isolamento do solo, proteção contra vento e chuva. 

Composição do Kit Básico IFAK: torniquete, tesoura, marcador, luvas, gaze hemostática, bandagem, cânula 

nasofaríngea, selo de tórax e manta térmica. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 5 – Resposta Tática em Intervenção Prisional e Emprego de Tecnologias Menos 

Letais 

Módulo Temático 1 – Tecnologias menos letais e critérios de emprego em ambiente prisional 

Identificador: D4.ET5.M1 

Carga Horária: 6 h/a 

Presencial: 6 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Emprego de Tecnologias Menos Letais pela Polícia Penal 

(IE.3); Operações Especiais Penitenciárias e Intervenção 

Tática no Âmbito da Polícia Penal (IE.6) 

Tópico Temático 1 — Aspectos legais, normativos e responsabilidade no emprego de tecnologias 

menos letais 

Fundamentos do uso da força: conceito de uso da força na atividade policial penal e uso progressivo e diferenciado da 

força. 

Princípios aplicados ao uso seletivo da força: legalidade, necessidade, proporcionalidade, razoabilidade e moderação. 

Responsabilidades funcional, civil, penal e administrativa no uso da força. 

Tópico Temático 2 — Tecnologias menos letais (técnica e segurança) 

Tecnologias menos letais: conceitos gerais, finalidade, limites, diferenças em relação aos meios letais e riscos do uso 

inadequado. 

Classificação quanto à tecnologia, ao meio de lançamento e ao efeito sobre o indivíduo; plataformas de emprego. 

Tópico Temático 3 — Tecnologias e Instrumentos de Menor Potencial Ofensivo da Polícia Penal de 

Goiás 

Registro do emprego: narrativa objetiva, motivo, meios, local, envolvidos, danos/lesões e encaminhamentos. 

Estudos de caso em cenários de resistência ativa, contenção, tumulto e controle de área. 

Agentes químicos incapacitantes (OC e CS): propriedades, efeitos, dispersão, cuidados, riscos e descontaminação. 

Munições menos letais de impacto controlado: funcionamento, tipos de projéteis, critérios de distância e áreas seguras 

de impacto. 

Granadas menos letais: tipos, mecanismos, transporte, manuseio e emprego em ambientes confinados. 

Segurança e boas práticas: procedimentos antes, durante e após o emprego, avaliação do ambiente, comunicação, 

coordenação, treinamento e disciplina operacional. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Módulo Temático 2 – Intervenção Tática no contexto de atuação da Polícia Penal de Goiás 

Identificador: D4.ET5.M2 

Carga Horária: 18 h/a 

Presencial: 18 h/a 

Aulas assíncronas: 0 h/a 

Modalidade: Presencial 

Natureza: Doutrinária/Referencial 

Itens da Ementa (IE.): 
Operações Especiais Penitenciárias e Intervenção Tática no 

Âmbito da Polícia Penal (IE.6) 

Tópico Temático 1 — Evolução das doutrinas de intervenção tática no sistema prisional Goiano 

Criação do Grupo de Operações Penitenciárias Especiais da Polícia Penal de Goiás – GOPE. 

Atuação do GOPE em eventos de crise. 

Criação dos Grupos de Intervenção Táticas. 

Histórico de crises no sistema prisional com emprego de Grupos Táticos e Especiais. 

Papel da doutrina de intervenção prisional e dos grupos táticos da Polícia Penal para o controle do cárcere em Goiás. 

Tópico Temático 2 — Fundamentos, critérios e limites de intervenção tática em ambiente prisional 

Marco Legal e Normativo: Lei nº 13.060/2014, Decreto nº 12.341/2024 e Portaria MJSP nº 855/2025. 

Princípios do uso da força: legalidade, necessidade, proporcionalidade, moderação e conveniência. 

Tecnologias de Menor Potencial Ofensivo: conceitos, classificação e critérios de seleção. 

Ética e Direitos Humanos: limites da intervenção e preservação da integridade física no sistema prisional. 

Tópico Temático 3 — Táticas e procedimentos de intervenção da Polícia Penal de Goiás 

Doutrina de Intervenção: coordenação de incidentes, controle de perímetro e assunção do cenário crítico; quando agir e 

quando acionar grupo tático. 

Táticas de adentramento e congelamento: entrada em flecha e tomada de cela em progressão com atirador fixo. 

Tomada de cela em progressão dinâmica. 

Emprego técnico de agentes químicos e granadas: sprays de OC/CS, granadas de efeito moral e munições de impacto 

controlado. 

Procedimentos de segurança: sistema de revistas (POP 04) e contenção de custodiados. 

Tópico Temático 4 — Sobrevivência administrativa aplicada às ações de intervenção 

Registro de Atendimento Integrado (RAI): redação técnica detalhando a dinâmica do uso da força. 

Relatório médico e prontuário de atendimento: exame de corpo de delito e atendimento de urgência após uso da força. 
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Comunicação interna e formalização da resistência ativa ou passiva. 

Rastreabilidade e cadeia de custódia de munições e equipamentos empregados. 

Segurança jurídica: proteção do agente público através do registro fidedigno e transparente. 
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https://www.policiapenal.go.gov.br/atos-normativos/atos-internos/procedimento-operacional-padrao-pop-portaria-no-
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

PLANO SINTÉTICO DA DISCIPLINA 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA 5 – METODOLOGIA DE PESQUISA NA EXECUÇÃO PENAL (D5.) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 horas-aula (60 min.) 

CARGA HORÁRIA PRESENCIAL: 40 

CARGA HORÁRIA ASSÍNCRONA: 20 

EMENTA: 12 Itens 

EIXOS TEMÁTICOS: 04 Eixos 

MÓDULOS TEMÁTICOS: 06 Módulos 

NATUREZA: Teórico-prática/Metodológica 

ABRANGÊNCIA: 

Estudo dos fundamentos do conhecimento científico, da 

escrita acadêmica e dos métodos de pesquisa aplicados à 

execução penal, abrangendo abordagens qualitativas, 

quantitativas e mistas, técnicas de coleta, tratamento e 

análise de dados, ferramentas de apoio, ética, integridade 

acadêmica, proteção de dados, segurança institucional e 

elaboração do pré-projeto que estrutura o TCC em 

formato de artigo científico. 

Ementa (PPC) 

O conhecimento científico, a ciência e o pesquisador. A escrita acadêmica e a produção científica. A 

discussão dos métodos de pesquisa. Os fundamentos e procedimentos básicos dos métodos quantitativos e 

qualitativos. Abordagem metodológica de coleta de dados. Processo dedutivo e processo indutivo. Métodos 

descritivos, inferenciais e analíticos de tratamento de dados. Análise de dados pautados em Bardin, Severino 

e outros. Ferramentas de tratamento de dados pautados no Iramutec, 5W2H, FMEA, RPN e outros. Questões 

éticas na pesquisa, exequibilidade e financiamento. Elementos para a elaboração de projetos de pesquisa. 

Elementos da elaboração do artigo científico como trabalho de conclusão de curso. 

Itens da Ementa (IE.) 

IE.1: O conhecimento científico, a ciência e o pesquisador. 

IE.2: A escrita acadêmica e a produção científica. 

IE.3: A discussão dos métodos de pesquisa. 

IE.4: Os fundamentos e procedimentos básicos dos métodos quantitativos e qualitativos. 

IE.5: Abordagem metodológica de coleta de dados. 

IE.6: Processo dedutivo e processo indutivo. 

IE.7: Métodos descritivos, inferenciais e analíticos de tratamento de dados. 
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IE.8: Análise de dados pautados em Bardin, Severino e outros. 

IE.9: Ferramentas de tratamento de dados pautados no Iramutec, 5W2H, FMEA, RPN e outros. 

IE.10: Questões éticas na pesquisa, exequibilidade e financiamento. 

IE.11: Elementos para a elaboração de projetos de pesquisa. 

IE.12: Elementos da elaboração do artigo científico como trabalho de conclusão de curso. 

Objetivo Geral da Disciplina (PPC) 

Desenvolver competências para planejar, fundamentar, executar e comunicar pesquisa científica aplicada à 

execução penal e à atividade de Polícia Penal, articulando métodos qualitativos, quantitativos e mistos, 

técnicas de coleta, tratamento e análise de dados, normalização acadêmica, integridade, ética, proteção de 

dados, segurança institucional e elaboração do pré-projeto, como etapa preparatória do Trabalho de 

Conclusão de Curso em formato de artigo científico. 

Objetivos de Aprendizagem da Disciplina 

Distinguir as formas de conhecimento e compreender as características do conhecimento científico e a 

responsabilidade do pesquisador. 

Relacionar a pesquisa aplicada às demandas da Polícia Penal, da execução penal e da matriz curricular do 

CFPPGO. 

Delimitar tema, objeto, recorte, problema, hipótese ou pressupostos, objetivos e justificativa de pesquisa. 

Localizar, selecionar, avaliar e utilizar fontes confiáveis, com redação autoral, citações e referências 

adequadas. 

Selecionar e justificar a natureza, os objetivos, a abordagem, o método de raciocínio e os procedimentos 

técnicos da pesquisa. 

Planejar corpus, universo, amostra, critérios de seleção e instrumentos de coleta compatíveis com o 

problema e os objetivos. 

Organizar e tratar dados qualitativos e quantitativos, reconhecendo limites de validade, confiabilidade e 

generalização. 

Aplicar fundamentos de análise de conteúdo e empregar criticamente IRAMUTEQ, 5W2H, FMEA e RPN, 

sem substituir a interpretação científica. 

Observar ética em pesquisa, integridade acadêmica, autoria, LGPD, sigilo, segurança institucional e uso 

responsável de inteligência artificial. 

Avaliar exequibilidade, recursos, cronograma, autorizações, limitações e alternativas metodológicas da 

pesquisa. 

Vincular o trabalho à macroárea, à área de concentração, à linha de pesquisa e à temática institucionalmente 

definidas. 

Elaborar o pré-projeto conforme o template e os critérios de avaliação do CFPPGO, compreendendo sua 

articulação posterior com o artigo científico e o produto técnico aplicado. 

EIXOS TEMÁTICOS (ET.) 

Eixo Temático 1 – Fundamentos da Ciência e Comunicação Acadêmica 

Fundamentos do conhecimento científico e da comunicação acadêmica, com ênfase na pesquisa aplicada à 

Polícia Penal, na delimitação do objeto e na escrita autoral fundamentada. 



67 

Eixo Temático 2 – Métodos, Abordagens e Desenho da Pesquisa 

Estruturação do desenho metodológico, com seleção justificada da natureza, dos objetivos, da abordagem, 

dos métodos de raciocínio e dos procedimentos técnicos adequados ao problema de pesquisa. 

Eixo Temático 3 – Produção, Tratamento e Análise de Dados 

Produção, organização, tratamento e análise de dados qualitativos e quantitativos, incluindo técnicas de 

coleta, construção do corpus, amostragem e emprego crítico de ferramentas metodológicas e gerenciais. 

Eixo Temático 4 – Ética, Integridade e Planejamento do Pré-Projeto/TCC 

Ética, integridade acadêmica, proteção de dados, sigilo, segurança institucional, exequibilidade e elaboração 

do pré-projeto, articulando-o à área de concentração, à linha, à temática e à futura produção do artigo 

científico. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 1 – Fundamentos da Ciência e Comunicação Acadêmica 

Módulo Temático 1 – Fundamentos do conhecimento científico, pesquisa aplicada e escrita 

acadêmica 

Identificador: D5.ET1.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Metodológica 

Itens da Ementa (IE.): 
O conhecimento científico, a ciência e o pesquisador. A 

escrita acadêmica e a produção científica (IE.1, IE.2) 

Tópico Temático 1 — Ciência, conhecimento científico e pesquisa aplicada à execução penal 

Formas de conhecimento: senso comum, conhecimento técnico, filosófico e científico; distinções, complementaridades 

e limites. 

Características do conhecimento científico: sistematicidade, método, verificabilidade, criticidade, comunicabilidade, 

provisoriedade e revisão. 

Ciência e evidência na atuação institucional: diferença entre opinião, experiência profissional e evidência. 

Responsabilidade do pesquisador: postura crítica, reflexividade, vieses, transparência, rastreabilidade, autoria e 

compromisso com a veracidade. 

Pesquisa básica e pesquisa aplicada, com predominância da natureza aplicada no CFPPGO. 

Do problema institucional ao objeto científico. 

Enquadramento institucional: macroárea interdisciplinar das Ciências Sociais Aplicadas e Humanidades e áreas de 

concentração. 

Escolha de linha e temática institucionalmente definida. 

Tópico Temático 2 — Delimitação da pesquisa e escrita acadêmica fundamentada 

Tema e contextualização. 

Delimitação do objeto: recortes temporal, espacial, institucional, populacional, documental ou normativo. 

Problema de pesquisa: formulação clara, específica, pesquisável e viável. 

Hipóteses e pressupostos quando a natureza do estudo exigir. 

Objetivo geral e objetivos específicos coerentes. 

Justificativa e impacto institucional. 

Busca e seleção de fontes confiáveis, priorizando legislação e atos em portais oficiais e literatura acadêmica verificável. 
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Leitura e registro: fichamento, matriz bibliográfica, síntese e controle de correspondência entre citações e referências. 

Escrita acadêmica: clareza, precisão, coerência, coesão, paráfrase e prevenção do plágio mosaico. 

Normalização conforme normas ABNT e template institucional. 

Atividade assíncrona: produção de delimitação preliminar do tema, problema, objetivo geral e síntese teórico-normativa. 
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KOCHHANN, Andréa. A produção acadêmica e a construção do conhecimento científico: concepções, sentidos e 

construções. Goiânia: Kelps, 2021. 92 p. Disponível em: https://kelps.com.br/wp-

content/uploads/2021/05/A_producao_academica_para_PDF.pdf. Acesso em: 31 ago. 2026. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia científica. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 373 p. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 1. ed. São Paulo: Cortez, 2013. E-book. ISBN 

978-85-249-2081-3. 
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citações em documentos — apresentação. 2. ed. Rio de Janeiro: ABNT, 2023. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 2 – Métodos, Abordagens e Desenho da Pesquisa 

Módulo Temático 1 – Métodos, abordagens e desenho metodológico da pesquisa 

Identificador: D5.ET2.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Metodológica 

Itens da Ementa (IE.): 

A discussão dos métodos de pesquisa. Os fundamentos e 

procedimentos básicos dos métodos quantitativos e 

qualitativos. Processo dedutivo e processo indutivo (IE.3, 

IE.4, IE.6) 

Tópico Temático 1 — Classificação e métodos de abordagem da pesquisa 

Coerência estrutural entre problema, objetivos, fontes, procedimentos de coleta e técnica de análise. 

Natureza e finalidade: pesquisa básica ou aplicada. 

Objetivos metodológicos: exploratória, descritiva ou explicativa. 

Abordagem qualitativa, quantitativa ou mista. 

Processo dedutivo e adequação a estudos jurídico-normativos, documentais e analíticos. 

Processo indutivo e cuidados com alcance e representatividade. 

Outros métodos de abordagem quando pertinentes. 

Conceitos operacionais: unidade de análise, variável, indicador, categoria, dimensão e evidência. 

Evitar classificações decorativas: cada escolha metodológica deve ser explicada e demonstrada. 

Tópico Temático 2 — Desenho metodológico e procedimentos técnicos 

Pesquisa bibliográfica: bases, descritores, período e critérios de inclusão e exclusão. 

Pesquisa documental: leis, atos normativos, processos, relatórios, registros e bancos de dados. 

Pesquisa de campo: observação, entrevista, questionário ou outro instrumento autorizado. 

Estudo de caso e levantamento: delimitação da unidade ou população estudada e alcance dos achados. 

Análise normativa e jurisprudencial: definição do corpus jurídico e critérios de seleção. 

Desenho metodológico: sequência lógica das etapas e unidades de análise. 

Viabilidade e limitações: tempo, acesso, amostra, recursos, autorizações e competências técnicas. 

Matriz metodológica: alinhamento entre problema, objetivos, dados, fontes, instrumentos, análise e resultado esperado. 
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Atividade assíncrona: preenchimento da matriz metodológica do pré-projeto. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 3 – Produção, Tratamento e Análise de Dados 

Módulo Temático 1 – Coleta, corpus, amostragem e organização dos dados 

Identificador: D5.ET3.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Metodológica 

Itens da Ementa (IE.): 

Fundamentos e procedimentos básicos dos métodos 

quantitativos e qualitativos. Abordagem metodológica de 

coleta de dados. Métodos descritivos, inferenciais e 

analíticos de tratamento de dados (IE.4, IE.5, IE.7) 

Tópico Temático 1 — Fontes, corpus, universo, amostra e critérios de seleção 

Fontes e corpus: definição do conjunto de materiais, participantes ou documentos examinados. 

Universo e amostra: distinção entre população de interesse e parcela estudada. 

Amostragem probabilística e não probabilística. 

Saturação e suficiência qualitativa. 

Critérios de inclusão e exclusão. 

Representatividade, alcance e vieses de seleção. 

Acesso institucional e planejamento de fontes alternativas. 

Tópico Temático 2 — Técnicas e instrumentos de coleta de dados 

Levantamento bibliográfico e documental: protocolo de busca, bases, descritores e registro. 

Entrevistas: roteiro, seleção de participantes, consentimento, gravação, transcrição e identidade. 

Questionários: questões abertas/fechadas, escalas, clareza, neutralidade e teste-piloto. 

Observação: participante ou não participante, protocolo e diário de campo. 

Análise documental: formulário de extração, categorias, origem, autenticidade e contexto. 

Instrumentos e objetivos: cada campo deve produzir informação necessária a um objetivo específico. 

Teste-piloto e ajuste antes da aplicação definitiva. 

Atividade assíncrona: elaboração de instrumento de coleta e teste-piloto controlado. 

Tópico Temático 3 — Organização, qualidade e tratamento inicial dos dados 

Plano de dados: pastas, identificação de arquivos, dicionário de variáveis/categorias, versionamento e backup. 
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Preparação do banco: codificação, padronização, limpeza, duplicidades, campos ausentes e inconsistências. 

Anonimização e pseudonimização. 

Qualidade da informação: validade, confiabilidade, precisão, completude, consistência e rastreabilidade. 

Triangulação de fontes, métodos e perspectivas. 

Tratamento quantitativo inicial: frequências, percentuais, tendência central, dispersão e indicadores. 

Tratamento qualitativo inicial: transcrição, leitura flutuante, codificação e agrupamento por categorias. 

Reprodutibilidade: registro suficiente dos procedimentos. 

Referências 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Módulo Temático 2 – Análise de dados e ferramentas aplicadas à execução penal 

Identificador: D5.ET3.M2 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Metodológica 

Itens da Ementa (IE.): 
Análise de dados pautados em Bardin, Severino e outros. 

Ferramentas de tratamento de dados pautados no Iramutec, 

5W2H, FMEA, RPN e outros (IE.8, IE.9) 

Tópico Temático 1 — Análise de conteúdo e leitura interpretativa 

Análise de conteúdo: finalidade, pertinência e relação com o problema; utilização em entrevistas, documentos, registros 

e respostas abertas. 

Pré-análise: organização do corpus, leitura flutuante, objetivos analíticos e regras de inclusão. 

Exploração do material: unidades de registro e contexto, codificação, recorte, enumeração e categorias. 

Tratamento, inferência e interpretação: síntese dos achados e confronto com referencial teórico e normativo. 

Qualidade das categorias: pertinência, consistência, transparência e possibilidade de revisão. 

Leitura segundo Severino: análise textual, temática, interpretativa e problematizadora. 

Tópico Temático 2 — Análise quantitativa, descritiva e inferencial 

Análise descritiva: frequências, percentuais, distribuição, média, mediana, moda, amplitude e medidas de dispersão. 

Comparação e associação: tabelas cruzadas, indicadores, grupos e períodos. 

Noções de inferência: estimativa, teste de hipóteses e associação, quando o desenho permitir. 

Associação não é causalidade. 

Interpretação responsável: dados divergentes, limites da amostra e incertezas. 

Tópico Temático 3 — IRAMUTEQ e análise de dados textuais 

Denominação institucional: o PPC menciona “Iramutec”; o conteúdo operacional utiliza a denominação técnica 

IRAMUTEQ. 

Preparação do corpus: limpeza, padronização, segmentação, variáveis e codificação. 

Recursos usuais: estatísticas textuais, nuvem de palavras, análise de similitude e classificação hierárquica descendente. 

Leitura das saídas no contexto das fontes, do problema e do referencial. 

Limitações e risco de interpretação mecânica. 
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Rastreabilidade: versão do software, parâmetros e decisões interpretativas. 

Tópico Temático 4 — 5W2H, FMEA e RPN 

5W2H: What, Why, Where, When, Who, How e How much. 

FMEA: modo de falha, efeitos, causas, controles e ações recomendadas. 

Critérios de severidade, ocorrência e detecção. 

RPN como número de prioridade de risco e apoio à priorização. 

Integração metodológica das ferramentas de gestão aos dados e à análise. 

Cuidados com pontuações arbitrárias e comparações sem padronização. 

Tópico Temático 5 — Apresentação e comunicação dos resultados 

Elementos visuais: tabelas, quadros, gráficos, mapas, fluxogramas, matrizes e figuras quando úteis à compreensão. 

Identificação e fonte: numeração, título, menção prévia no texto, legibilidade e indicação da fonte. 

Narrativa analítica: todo elemento visual deve ser interpretado. 

Vinculação aos objetivos específicos. 

Ética da visualização: escalas honestas, proteção de identidades e apresentação de limites e fontes. 

Atividade assíncrona: análise orientada de pequeno corpus ou conjunto de dados e produção de síntese interpretativa. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 4 – Ética, Integridade e Planejamento do Pré-Projeto/TCC 

Módulo Temático 1 – Ética, LGPD, integridade acadêmica e segurança institucional 

Identificador: D5.ET4.M1 

Carga Horária: 8 h/a 

Presencial: 6 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Metodológica 

Itens da Ementa (IE.): 
Questões éticas na pesquisa, exequibilidade e financiamento 

(IE.10) 

Tópico Temático 1 — Ética em pesquisa e acesso a pessoas e dados institucionais 

Princípios éticos: dignidade humana, integridade dos participantes, riscos e benefícios, voluntariedade e proteção de 

grupos vulneráveis. 

Pesquisas com pessoas: entrevistas, questionários, grupos focais, observação e exigências éticas aplicáveis. 

Pessoas privadas de liberdade: vulnerabilidade, prevenção de coerção, exposição, retaliação e identificação indevida. 

Autorização institucional para acesso a unidades, sistemas, bases, processos, documentos e informações. 

Requerimento de acesso com finalidade, dados, período, amostra, forma de acesso e medidas de minimização. 

Planejamento metodológico alternativo caso o acesso pretendido não seja autorizado. 

Tópico Temático 2 — LGPD, sigilo e segurança institucional 

Dados pessoais e sensíveis: identificação, localização, saúde, biometria, dados funcionais e informações de pessoas 

privadas de liberdade, servidores, familiares e terceiros. 

Princípios de proteção de dados: finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção, não discriminação e 

responsabilização. 

Minimização da coleta. 

Anonimização e pseudonimização. 

Segurança do ciclo de vida: acesso, armazenamento, transmissão, backup, guarda e descarte. 

Sigilo e segurança institucional: vedação à divulgação de rotinas sensíveis, vulnerabilidades, credenciais, estratégias e 

pessoas identificáveis. 

Ferramentas externas: proibição de inserir dados pessoais, sensíveis, sigilosos ou operacionais em serviços não 

autorizados. 

Tópico Temático 3 — Integridade acadêmica, inteligência artificial, exequibilidade e responsabilidade 

do pesquisador 
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Violações de integridade: plágio, plágio mosaico, tradução não atribuída, autoplágio relevante, fabricação/manipulação 

de dados, invenção de referências e autoria simulada. 

Verificação de similaridade como indicador técnico a ser interpretado no contexto. 

Uso de inteligência artificial como recurso auxiliar, com revisão crítica integral. 

Vedações relativas à IA: fabricação de fontes, citações, dados, normas, decisões, resultados ou depoimentos e inserção 

de conteúdo protegido em ferramenta não autorizada. 

Declaração de uso da ferramenta, finalidade e partes apoiadas. 

Exequibilidade: tempo, acesso, recursos humanos, materiais, tecnológicos e financeiros, autorizações e competências. 

Financiamento e custos: deslocamentos, licenças, serviços, equipamentos e alternativas de baixo custo. 

Limitações e riscos: registro transparente e medidas de mitigação. 

Atividade assíncrona: elaboração da seção de ética, LGPD, acesso a dados, exequibilidade e limitações do pré-projeto. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Módulo Temático 2 – Elaboração e avaliação do pré-projeto e transição para o artigo científico 

Identificador: D5.ET4.M2 

Carga Horária: 12 h/a 

Presencial: 10 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Metodológica 

Itens da Ementa (IE.): 
Elementos para a elaboração de projetos de pesquisa. 

Elementos da elaboração do artigo científico como trabalho 

de conclusão de curso (IE.11, IE.12) 

Tópico Temático 1 — Enquadramento institucional e arquitetura do pré-projeto 

Tópico Temático 2 — Elaboração orientada, cronograma e avaliação do pré-projeto 

Tópico Temático 3 — Transição do pré-projeto para o artigo científico e o Trabalho de Conclusão de 

Curso 

O quadro sintético do documento-fonte prevê este módulo. Não foi acrescido desenvolvimento autônomo de conteúdo 

além dos tópicos já previstos, preservando-se a estrutura acadêmica da fonte. 
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

PLANO SINTÉTICO DA DISCIPLINA 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA ESPECIAL 1 – TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (DESP1.) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 horas-aula (60 min.) 

CARGA HORÁRIA PRESENCIAL: 48 

CARGA HORÁRIA ASSÍNCRONA: 12 

EMENTA: 12 Itens 

EIXOS TEMÁTICOS: 04 Eixos 

MÓDULOS TEMÁTICOS: 06 Módulos 

NATUREZA: Teórico-prática/Produção Científica 

ABRANGÊNCIA: 

Desenvolvimento individual do Trabalho de Conclusão 

de Curso na forma de artigo científico, acompanhado de 

produto técnico aplicado, abrangendo orientação, 

enquadramento institucional, execução da pesquisa, 

redação e normalização, ética, integridade, proteção de 

dados, depósito, avaliação, correções e entrega definitiva. 

Ementa (PPC) 

Elaboração do trabalho de conclusão de curso, na forma de artigo científico, perante uma pesquisa básica ou 

aplicada, vinculada a uma temática da Polícia Penal. Defesa do trabalho de conclusão de curso. 

Itens da Ementa (IE.) 

IE.1: Integração curricular entre o pré-projeto de pesquisa e o Trabalho de Conclusão de Curso. 

IE.2: Governança da orientação, acompanhamento, responsabilidades e planejamento acadêmico do TCC. 

IE.3: Enquadramento institucional na macroárea, nas áreas de concentração, linhas de pesquisa e temáticas 

oficiais. 

IE.4: Desenvolvimento individual de pesquisa vinculada à Polícia Penal, à execução penal e à matriz 

curricular. 

IE.5: Estrutura, redação científica e normalização do artigo conforme o template institucional e as normas 

ABNT aplicáveis. 

IE.6: Produção, análise, discussão dos resultados, considerações finais e contribuição acadêmica, técnica ou 

institucional. 

IE.7: Ética em pesquisa, proteção de dados pessoais, sigilo, segurança institucional e acesso autorizado. 

IE.8: Integridade acadêmica, autoria, originalidade, verificação de similaridade e uso responsável de 

inteligência artificial. 
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IE.9: Elaboração e entrega obrigatória do produto técnico aplicado. 

IE.10: Primeiro depósito, composição documental, conferência formal, homologação e encaminhamento à 

banca examinadora. 

IE.11: Avaliação do artigo científico e apuração da nota final da disciplina. 

IE.12: Correções obrigatórias, depósito da versão final, integralização, gestão documental e divulgação 

responsável do TCC. 

Objetivo Geral da Disciplina (PPC) 

Desenvolver, sob orientação acadêmica, o Trabalho de Conclusão de Curso individual na forma de artigo 

científico de natureza aplicada, acompanhado de produto técnico aplicado, articulando a pesquisa às áreas, 

linhas e temáticas institucionais da Polícia Penal, com rigor teórico, metodológico e argumentativo, 

observância das normas ABNT, integridade acadêmica, ética, proteção de dados, sigilo, segurança 

institucional, regularidade dos depósitos, avaliação perante banca examinadora e entrega definitiva da versão 

corrigida. 

Objetivos de Aprendizagem da Disciplina 

Articular o pré-projeto aprovado na disciplina Metodologia de Pesquisa na Execução Penal ao 

desenvolvimento efetivo do artigo científico e do produto técnico aplicado. 

Formalizar e cumprir o processo de orientação, registrando reuniões, entregas parciais, ajustes e cronograma 

sob responsabilidade autoral do discente. 

Vincular expressamente o trabalho à macroárea interdisciplinar, a uma área oficial de concentração, a uma 

linha de pesquisa e a uma temática institucional. 

Executar a pesquisa com coerência entre problema, objetivos, fundamentação, percurso metodológico, 

fontes, coleta, tratamento e análise dos dados. 

Produzir artigo científico autoral, claro, coeso e tecnicamente fundamentado, em conformidade com o 

template institucional e as normas ABNT aplicáveis. 

Analisar e discutir criticamente os resultados, responder ao problema de pesquisa e apresentar considerações 

finais, limitações e contribuições consistentes. 

Conceber produto técnico aplicado individual, viável e coerente com o problema, os objetivos, a 

metodologia, os resultados e as conclusões da pesquisa. 

Observar ética em pesquisa, LGPD, sigilo, segurança institucional, autoria, originalidade e uso responsável 

de inteligência artificial. 

Organizar e realizar o primeiro depósito com arquivos e documentos obrigatórios íntegros, identificados, 

assinados e compatíveis entre si. 

Compreender os critérios de avaliação do artigo e do produto técnico. 

Cumprir as correções determinadas pela banca e realizar o depósito definitivo. 

EIXOS TEMÁTICOS (ET.) 

Eixo Temático 1 – Governança Acadêmica, Orientação e Enquadramento Institucional 

Integração entre o pré-projeto e o TCC, formalização e acompanhamento da orientação, gestão do 

cronograma e enquadramento obrigatório na macroárea, áreas, linhas e temáticas oficiais. 

Eixo Temático 2 – Desenvolvimento da Pesquisa e Construção do Artigo Científico Aplicado 
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Execução metodologicamente rastreável da pesquisa, tratamento e análise das evidências, construção da 

discussão, resultados e considerações finais. 

Eixo Temático 3 – Redação, Integridade e Produto Técnico Aplicado 

Estruturação e normalização do artigo científico, escrita autoral, ética, proteção de dados, sigilo, segurança 

institucional, integridade acadêmica, IA e produto técnico aplicado. 

Eixo Temático 4 – Depósito, Defesa, Avaliação e Versão Final 

Organização documental e homologação do primeiro depósito, avaliação, cumprimento das correções e 

entrega definitiva do TCC. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 1 – Governança Acadêmica, Orientação e Enquadramento Institucional 

Módulo Temático – Governança acadêmica, orientação e enquadramento institucional do TCC 

Identificador: DESP1.ET1.M1 

Carga Horária: 8 h/a 

Presencial: 6 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Produção Científica 

Itens da Ementa (IE.): IE.1, IE.2, IE.3 

Tópico Temático 1 — Integração curricular, finalidade e hierarquia normativa do TCC 

Tópico Temático 2 — Orientação, responsabilidades, cronograma e enquadramento institucional 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 2 – Desenvolvimento da Pesquisa e Construção do Artigo Científico Aplicado 

Módulo Temático – Construção do artigo e do produto final 

Identificador: DESP1.ET2.M1 

Carga Horária: 12 h/a 

Presencial: 10 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Produção Científica 

Itens da Ementa (IE.): IE.4, IE.6 

Tópico Temático 1 — Execução da pesquisa e rastreabilidade metodológica 

Tópico Temático 2 — Análise, discussão, resultados, considerações finais e contribuição 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 3 – Redação, Integridade e Produto Técnico Aplicado 

Módulo Temático – Estrutura, redação científica e normalização do artigo 

Identificador: DESP1.ET3.M1 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Produção Científica 

Itens da Ementa (IE.): IE.5 

Tópico Temático 1 — Arquitetura e elementos obrigatórios do artigo científico 

Tópico Temático 2 — Escrita científica, argumentação e comunicação dos resultados 

Tópico Temático 3 — Normalização, template institucional e conferência de conformidade 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 3 – Redação, Integridade e Produto Técnico Aplicado 

Módulo Temático – Ética, integridade acadêmica e produto técnico aplicado 

Identificador: DESP1.ET3.M2 

Carga Horária: 12 h/a 

Presencial: 10 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Produção Científica 

Itens da Ementa (IE.): IE.7, IE.8, IE.9 

Tópico Temático 1 — Ética em pesquisa e acesso a pessoas e informações institucionais 

Tópico Temático 2 — LGPD, sigilo e segurança institucional 

Tópico Temático 3 — Integridade acadêmica e verificação de similaridade 

Tópico Temático 4 — Uso responsável de inteligência artificial 

Tópico Temático 5 — Produto técnico aplicado: tipologias, requisitos e avaliação 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 4 – Depósito, Defesa, Avaliação e Versão Final 

Módulo Temático – Primeiro depósito, verificação formal e preparação para a banca 

Identificador: DESP1.ET4.M1 

Carga Horária: 8 h/a 

Presencial: 6 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Produção Científica 

Itens da Ementa (IE.): IE.10 

Tópico Temático 1 — Autorização, organização documental e primeiro depósito 

Tópico Temático 2 — Conferência formal, homologação e consequências das irregularidades 

Tópico Temático 3 — Preparação técnica para avaliação 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 4 – Depósito, Defesa, Avaliação e Versão Final 

Módulo Temático – Avaliação, correções e depósito da versão final 

Identificador: DESP1.ET4.M2 

Carga Horária: 10 h/a 

Presencial: 8 h/a 

Aulas assíncronas: 2 h/a 

Modalidade: Mista 

Natureza: Teórico-prática/Produção Científica 

Itens da Ementa (IE.): IE.11, IE.12 

Tópico Temático 1 — Banca examinadora do trabalho – Não haverá apresentação oral 

Tópico Temático 2 — Critérios de avaliação, composição da nota e resultado 

Tópico Temático 3 — Correções, depósito final, integralização e divulgação responsável 
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

PLANO SINTÉTICO DA DISCIPLINA 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA ESPECIAL 2 – ESTÁGIO OPERACIONAL SUPERVISIONADO I 

(DESP2.) 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 100 horas-aula (60 min.) 

CARGA HORÁRIA PRESENCIAL: 80 

CARGA HORÁRIA ASSÍNCRONA: 20 

EMENTA: 12 Itens 

EIXOS TEMÁTICOS: 01 Eixo 

MÓDULOS TEMÁTICOS: 01 Módulo 

NATUREZA: Prática/Estágio operacional supervisionado 

ABRANGÊNCIA: 

Componente curricular obrigatório, sem aulas expositivas 

em sala de aula, destinado à vivência prática e à execução 

supervisionada de atividades de Polícia Penal em 

unidades prisionais e setores administrativos da DGPP. O 

discente cumpre 80 horas-aula presenciais em ambientes 

institucionais reais, sob supervisão direta de policiais 

penais preceptores, e 20 horas-aula assíncronas para 

registros, sistematização da experiência e Relatório Final 

de Estágio. 

Ementa (PPC) 

Vivência prática e supervisionada do trabalho da Polícia Penal em unidades prisionais e setores 

administrativos da DGPP, com aplicação integrada dos conhecimentos, métodos e procedimentos 

desenvolvidos no CFPPGO. Acompanhamento de rotinas de segurança e disciplina, administração e gestão, 

execução penal e assistências, ética e atuação profissional, sempre sob supervisão direta, sem autonomia 

funcional ou substituição de servidor. Controle de frequência, registro das atividades e competências, 

observância da legalidade, dos direitos humanos, do sigilo, da proteção de dados e da segurança 

institucional, elaboração do Relatório Final de Estágio e avaliação de desempenho. 

Itens da Ementa (IE.) 

IE.1: Integração curricular e finalidade acadêmico-formativa do estágio operacional supervisionado. 

IE.2: Organização da carga horária, das jornadas, das escalas e dos ambientes institucionais de estágio. 

IE.3: Acolhimento, apresentação, orientação inicial e regras de acesso, circulação e segurança. 

IE.4: Preceptoria, supervisão direta, acompanhamento contínuo e responsabilidades dos participantes. 

IE.5: Acompanhamento das rotinas de segurança e disciplina, prevenção de riscos e resposta institucional. 
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IE.6: Acompanhamento dos fluxos administrativos, registros, planejamento, logística, gestão de pessoas e 

sistemas. 

IE.7: Acompanhamento das atividades de execução penal, atendimento institucional, assistências e 

reinserção social. 

IE.8: Ética, postura funcional, direitos humanos, comunicação, trabalho em equipe e relações interpessoais. 

IE.9: Limites da atuação discente, vedações operacionais e impossibilidade de atuação autônoma ou 

substituição funcional. 

IE.10: Sigilo, confidencialidade, proteção de dados, uso de aparelhos eletrônicos e preservação de 

informações institucionais. 

IE.11: Frequência, fichas de acompanhamento, registros das atividades, sistematização da experiência e 

Relatório Final. 

IE.12: Avaliação do desempenho pelo preceptor, avaliação do relatório, consolidação da nota e requisitos de 

aprovação. 

Objetivo Geral da Disciplina (PPC) 

Proporcionar ao discente, após a conclusão das etapas formativas necessárias, a aplicação integrada dos 

conhecimentos, métodos e procedimentos desenvolvidos no CFPPGO em ambientes reais de trabalho da 

DGPP, mediante acompanhamento e execução de atividades compatíveis sob supervisão direta de policiais 

penais preceptores, sem autonomia funcional, desenvolvendo competências práticas, postura ética, 

disciplina, comunicação, responsabilidade, segurança institucional e capacidade de reflexão técnica, com 

registro das experiências e elaboração do Relatório Final de Estágio. 

Objetivos de Aprendizagem da Disciplina 

Compreender a organização, as atribuições e os fluxos de trabalho das unidades e dos setores da DGPP. 

Relacionar os conteúdos dos Núcleos I e II às situações e às rotinas observadas no estágio. 

Cumprir escalas, horários e normas de apresentação, acesso, circulação, segurança e sigilo. 

Acompanhar e executar, sob supervisão direta, atividades compatíveis com a finalidade pedagógica e a 

capacitação já concluída. 

Identificar práticas de segurança, disciplina, prevenção de riscos e gestão de ocorrências, sem integrar 

resposta operacional a situações críticas. 

Reconhecer fluxos administrativos, cartorários, logísticos, de gestão e de utilização institucional de sistemas, 

sem uso de credenciais ou atuação autônoma. 

Compreender procedimentos de execução penal, atendimento, assistências e reinserção social, com respeito 

à dignidade da pessoa presa. 

Desenvolver postura ética, disciplina, comunicação, trabalho em equipe, responsabilidade e disposição para 

aprender. 

Preservar o sigilo, a proteção de dados e a segurança das informações, documentos, rotinas e ambientes 

institucionais. 

Respeitar as vedações do estágio, não assumindo posto, não compondo efetivo, não substituindo servidor e 

não manuseando armamentos ou equipamentos operacionais. 

Registrar, de forma técnica, impessoal e anonimizada, as atividades, competências, orientações e 

aprendizagens desenvolvidas. 
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Elaborar o Relatório Final de Estágio e compreender os critérios de avaliação, a composição da nota e os 

requisitos de aprovação. 

EIXOS TEMÁTICOS (ET.) 

Eixo Temático 1 – Prática Integrada e Execução Supervisionada de Atividades de Polícia Penal 

Vivência prática em unidades prisionais e setores administrativos da DGPP, com acompanhamento e 

execução de atividades compatíveis sob supervisão direta de preceptores, integração entre conhecimentos 

dos Núcleos I e II, desenvolvimento de competências profissionais, observância da legalidade, ética, direitos 

humanos, segurança institucional, sigilo e proteção de dados, registro das experiências, elaboração do 

Relatório Final e avaliação de desempenho. O eixo não compreende aulas em sala de aula; as horas 

presenciais correspondem ao estágio em ambiente institucional real. 
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PLANO SINTÉTICO DAS DISCIPLINAS 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA PENAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÚCLEO I — REFERÊNCIAS DE ATUAÇÃO 

Eixo Temático 1 – Prática Integrada e Execução Supervisionada de Atividades de Polícia Penal 

Módulo Temático 1 – Vivência prática e execução supervisionada em unidades e setores da DGPP 

Identificador: DESP2.ET1.M1 

Carga Horária: 100 h/a 

Presencial: 80 h/a 

Aulas assíncronas: 20 h/a 

Modalidade: Prática/Estágio 

Natureza: Prática/Estágio operacional supervisionado 

Itens da Ementa (IE.): 
Integração curricular, organização das jornadas, preceptoria, 

execução supervisionada, dimensões formativas, segurança, 

sigilo, registros, relatório e avaliação (IE.1 a IE.12) 

Preceptores: Policiais penais formalmente designados como Preceptores de Estágio pela Coordenação-Geral do 

CFPPGO, com acompanhamento acadêmico da Coordenação do Núcleo I — Referências de Atuação e apoio 

operacional da Coordenação do Núcleo II — Métodos e Procedimentos. 

Tópico Temático 1 — Execução supervisionada de atividades de Polícia Penal em ambientes 

institucionais reais 

Acolhimento e orientação inicial; acompanhamento das rotinas de segurança e disciplina; observação dos fluxos 

administrativos e de gestão; acompanhamento das atividades de execução penal e assistências; postura ética e atuação 

profissional; registros, reflexão técnica, Relatório Final e avaliação. 

ORGANIZAÇÃO DA CARGA HORÁRIA E DAS JORNADAS 

COMPONENTE | QUANTIDADE | CARGA UNITÁRIA | CARGA TOTAL 

Plantão supervisionado | 3 | 24h/a | 72h/a 

Expediente supervisionado | 1 | 8h/a | 8h/a 

Atividades assíncronas | 1 conjunto | 20h/a | 20h/a 

TOTAL DA DISCIPLINA | — | — | 100h/a 

As unidades, os setores, as datas, os horários, os preceptores e as escalas individuais serão definidos em atos próprios da 

Coordenação-Geral do CFPPGO. Sempre que possível, a escala assegurará a passagem do discente por, no mínimo, 

duas unidades ou setores distintos. 

METODOLOGIA DE EXECUÇÃO 

Ausência de aulas expositivas em sala de aula: as 80h/a presenciais são integralmente cumpridas em unidades ou setores 

da DGPP. 

Orientação inicial em cada jornada, abrangendo acolhimento, identificação, circulação, áreas restritas, emergência, 

sigilo, proteção de dados e guarda de aparelhos eletrônicos. 
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Demonstração, acompanhamento e execução guiada de atividades compatíveis com a capacitação já concluída pelo 

discente e com as condições de segurança do local. 

Supervisão direta, efetiva e contínua por preceptor, vedadas atuação autônoma, substituição funcional, composição de 

efetivo ou assunção de posto. 

Acompanhamento de fluxos, procedimentos e práticas institucionais, com feedback formativo e registro contemporâneo 

das atividades, competências, orientações e ocorrências. 

Sistematização individual da experiência nas atividades assíncronas, com preenchimento dos instrumentos, elaboração 

do Relatório Final de Estágio e entrega pela plataforma educacional oficial. 

DIMENSÕES FORMATIVAS DE ACOMPANHAMENTO 

DIMENSÃO CONTEÚDOS E EXPERIÊNCIAS POSSÍVEIS 

Segurança e disciplina 
Rotinas de segurança, controle, prevenção de riscos, continuidade 

do serviço e resposta institucional, sem integração do discente às 

ações operacionais críticas. 

Administração e gestão 
Fluxos administrativos, registros, planejamento, logística, gestão 

de pessoas e conhecimento dos sistemas institucionais, sem uso de 

credenciais pelo discente. 

Execução penal e assistências 
Atendimento institucional, direitos, deveres, assistências previstas 

na execução penal, reinserção social e articulação 

interinstitucional. 

Ética e atuação profissional 
Postura funcional, direitos humanos, disciplina, sigilo, proteção de 

dados, comunicação, trabalho em equipe e relações interpessoais. 

Produtos e instrumentos obrigatórios: Termo de Compromisso, Responsabilidade, Sigilo e Confidencialidade; Fichas de 

Frequência e Acompanhamento; Fichas de Avaliação de Desempenho; Fichas de Registro das Atividades; Relatório 

Final de Estágio; Rubrica de Avaliação; Mapa de Consolidação das Avaliações e da Nota Final; e Checklist de 

Conferência e Entrega dos Documentos. 

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E APROVAÇÃO 

COMPONENTE | PESO | ESCALA | RESPONSÁVEL 

Avaliação de Desempenho pelo Preceptor — ADP | 70% | 0 a 10 | Preceptor(es) 

Relatório Final de Estágio — RFE | 30% | 0 a 10 | Avaliador(es) designado(s) 

A ADP corresponde à média ponderada das notas dos períodos efetivamente supervisionados, considerada a respectiva 

carga horária. Nota Final: NF = (ADP × 0,70) + (RFE × 0,30). A aprovação exige, cumulativamente, cumprimento das 

80h/a presenciais e das 20h/a assíncronas, entrega regular dos documentos obrigatórios, nota final igual ou superior a 

7,0 e atendimento às demais condições de frequência e regularidade acadêmica. 

SEGURANÇA, SIGILO E LIMITES DA ATUAÇÃO DISCENTE 

O discente atua exclusivamente sob supervisão direta e não poderá assumir posto, render ou substituir servidor, compor 

efetivo, guarnição, equipe de escolta, intervenção, transporte, custódia, vigilância ou resposta a ocorrência. 

É vedado portar, manusear ou utilizar armamento, munição, algema, chave, rádio, instrumento de menor potencial 

ofensivo, equipamento de contenção, equipamento operacional ou veículo oficial. 

É vedado utilizar credenciais, operar sistemas, assinar documentos oficiais, emitir parecer, autorizar procedimento, 

realizar lançamento em nome da unidade ou manter contato isolado com pessoa presa ou terceiro atendido. 

Fotografias, filmagens, gravações, cópias ou compartilhamento de dados, telas, documentos, rotinas ou informações 

institucionais são proibidos; aparelhos eletrônicos permanecerão desligados e guardados no local indicado. 

Em motim, rebelião, tentativa de fuga, agressão, incêndio, emergência, intervenção, revista geral ou situação crítica, o 

discente não integrará a resposta operacional e será conduzido a local seguro. 
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Todos os registros acadêmicos deverão empregar linguagem técnica, impessoal e anonimizada, preservando o sigilo e a 

confidencialidade durante e após o estágio. 

FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA 

Portaria DGPP nº 202, de 16 de junho de 2026 — Matriz de Conteúdo Programático e distribuição das cargas horárias 

dos Núcleos I e II do CFPPGO; Determinação Administrativa nº 23/2026/DGPP/ESPP — Regulamento do Estágio 

Supervisionado e seus instrumentos; Determinação Administrativa nº 24/2026/DGPP/ESPP — Designação e 

responsabilidades dos Preceptores de Estágio; Projeto Pedagógico do Curso e Regimento Interno do CFPPGO. 
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